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RESUMO 

Introdução: Apesar do crescente conhecimento sobre desigualdades sociais na saúde, 

o efeito da posição socioeconómica na saúde reprodutiva em Portugal é pouco 

explorado. Este estudo investiga o gradiente social na fecundidade, analisando como a 

posição socioeconómica pode influenciar o diferencial de fecundidade entre nativas e 

não nativas.  

Metodologia: Realizou-se um estudo transversal com dados do Inquérito à 

Fecundidade 2019, envolvendo 4493 mulheres (3982 nativas; 511 não nativas). 

Utilizando estatística descritiva, estimou-se e comparou-se o diferencial médio de 

fecundidade por grupo etário, escolaridade, rendimento, situação laboral, classe social 

e região de residência. Através da análise inferencial, com testes de hipótese, medidas 

de associação e Regressão Logística Multinomial, aferiu-se o efeito das variáveis nesse 

diferencial.  

Resultados: O diferencial foi negativo, principalmente entre mulheres mais velhas, com 

educação superior, nativas com rendimentos intermédios e não nativas com 

rendimentos altos. Na modelação, nativas apresentaram expectativas mais alinhadas 

com o desejado; mulheres com baixa escolaridade, maior possibilidade de ter mais 

filhos; e aquelas com rendimento médio-baixo, menor possibilidade de exceder esse 

número. Residir na AML e no Norte aumentou a possibilidade de fecundidade abaixo do 

desejado relativamente ao Sul, enquanto não nativas residentes há 11-15 anos 

apresentaram mais do dobro das possibilidades de ter menos filhos comparadas às que 

chegaram depois. A classe social não foi significativa.  

Conclusões: Há indícios de um gradiente social na fecundidade em Portugal. A 

educação é um fator mais consistente nos desafios reprodutivos e o rendimento 

revela-se mais complexo. Para reduzir as desigualdades, são necessárias políticas 

integradas promotoras da saúde e dos direitos reprodutivos.  

Palavras-chave: fertilidade; direitos reprodutivos; classe social; fatores 

socioeconómicos; migração internacional  
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ABSTRACT 

Introduction: Despite growing knowledge about social inequalities in health, the effect 

of socioeconomic status on reproductive health in Portugal is underexplored. This study 

investigates the social gradient in fertility, analyzing how socioeconomic status may 

influence the fertility differential between native and non-native women.  

Methodology: A cross-sectional study was conducted using data from the 2019 Fertility 

Survey, involving 4,493 women (3,982 native; 511 non-native). Descriptive statistics 

were used to estimate and compare the average fertility differential by age group, 

education, income, employment status, social class, and region of residence. The effect 

of variables on this differential was assessed through inferential analysis, including 

hypothesis testing, association measures and Multinomial Logistic Regression.  

Results: The differential was negative, particularly among older women, those with 

higher education, native with intermediate income, and non-native with higher income. 

In the modeling, native women had expectations more aligned with the desired 

outcomes; women with low education had a greater likelihood of having more children; 

and those with lower-middle income had a lower likelihood of exceeding that number. 

Living in the Lisbon Metropolitan Area and in the North region increased the likelihood of 

fertility below desired levels compared to the South, while non-native residing in Portugal 

for 11-15 years had more than double the likelihood of having fewer children compared 

to those who arrived later. Social class was not significant. 

Conclusions: There is evidence of a social gradient in fertility in Portugal. Education is 

a more consistent factor in reproductive challenges, while income proves to be more 

complex. To reduce inequalities, integrated policies promoting health and reproductive 

rights are necessary. 

Keywords: fertility; reproductive rights; social class; socioeconomic factors; international 

migration  

 
 
 
 
 
 
 
 
 





 
 

v 
 

ÍNDICE 

RESUMO ..................................................................................................................... i 

ABSTRACT ................................................................................................................. iii 

LISTA DE TABELAS .................................................................................................... vii 

LISTA DE FIGURAS .................................................................................................... viii 

LISTA DE SIGLAS E ACRÓNIMOS .................................................................................. ix 

LISTA DE ABREVIATURAS ........................................................................................... ix 

PARTE I. INTRODUÇÃO ............................................................................................. 1 

1.1. INTRODUÇÃO .................................................................................................. 1 

PARTE II. ENQUADRAMENTO TEÓRICO .................................................................. 3 

2.1. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA ................................................................................. 3 

2.1.1. Declínio da fecundidade em Portugal: consequências e perspetivas futuras

 3 

2.1.2. Preferências de fecundidade: influências, (in)certezas e discrepâncias entre 

desejos e realidade ............................................................................................... 4 

2.1.3. O gradiente social na fecundidade: disparidades dentro e entre países ..... 5 

2.1.4. Teorias sobre dinâmicas de fecundidade em contextos migratórios ........... 8 

2.2. QUESTÃO DE INVESTIGAÇÃO E OBJETIVOS ....................................................... 9 

PARTE III. METODOLOGIA ....................................................................................... 11 

3.1. DESENHO DO ESTUDO ................................................................................... 11 

3.2. FONTE DOS DADOS ....................................................................................... 11 

3.3. POPULAÇÃO EM ESTUDO ............................................................................... 12 

3.4. OPERACIONALIZAÇÃO DAS VARIÁVEIS ............................................................ 13 

3.4.1. Variável dependente ................................................................................. 13 

3.4.2. Variáveis independentes .......................................................................... 13 

3.4.3. Métodos estatísticos ................................................................................. 15 

PARTE IV. RESULTADOS ......................................................................................... 17 

4.1. ESTATÍSTICA DESCRITIVA .............................................................................. 17 

4.1.1. Caracterização sociodemográfica ............................................................. 17 



 
 

vi 
 

4.1.2. Histórico de migração: caracterização das mulheres não nativas quanto à 

origem, tempo de permanência, idade à chegada e origem familiar .................... 18 

4.1.3. Diferença entre o número de filhos esperados e o número de filhos 

desejados ........................................................................................................... 19 

4.2. ESTATÍSTICA ANALÍTICA ................................................................................ 21 

4.2.1. Fecundidade realizada, desejada, final esperada, adicional e diferencial de 

fecundidade entre nativas e não nativas ............................................................. 21 

4.2.2. Idade e diferencial de fecundidade ........................................................... 21 

4.2.3. Educação e diferencial de fecundidade .................................................... 23 

4.2.4. Rendimento e diferencial de fecundidade ................................................. 24 

4.2.5. Situação perante o trabalho e diferencial de fecundidade ......................... 25 

4.2.6. Classe social e diferencial de fecundidade ............................................... 26 

4.2.7. Região de residência e diferencial de fecundidade ................................... 28 

4.2.8. Análise do diferencial de fecundidade de mulheres não nativas por idade à 

chegada, tempo de permanência e origem familiar ............................................. 29 

4.2.9. Análise com múltiplas variáveis independentes ........................................ 30 

PARTE V. DISCUSSÃO ............................................................................................. 35 

5.1. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS....................................................................... 35 

5.2. PONTOS FORTES E LIMITAÇÕES ..................................................................... 39 

PARTE VI. CONCLUSÕES ........................................................................................ 43 

6.1. CONCLUSÃO E IMPLICAÇÕES PARA AS POLÍTICAS PÚBLICAS ............................ 43 

6.2. LINHAS DE INVESTIGAÇÃO FUTURA................................................................. 44 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ................................................................................. 47 

 

 

 

 

 

 

 



 

vii 
 

LISTA DE TABELAS 

Tabela 1. Caracterização sociodemográfica das mulheres em estudo ........................ 18 

Tabela 2. Caracterização das mulheres não nativas quanto à origem, permanência em 

Portugal, idade à chegada e origem familiar ............................................................... 19 

Tabela 3. Diferença entre o número de filhos esperados e o número de filhos desejados 

entre mulheres nativas e não nativas .......................................................................... 19 

Tabela 4. Diferencial de fecundidade (média) por grupo etário, nível de escolaridade, 

rendimento mensal líquido do agregado familiar, situação perante o trabalho, classe 

social e região de residência ....................................................................................... 20 

Tabela 5. Diferenças na fecundidade desejada e no diferencial de fecundidade entre 

nativas e não nativas .................................................................................................. 21 

Tabela 6. Análise multivariada do grupo etário e diferencial de fecundidade entre nativas 

e não nativas .............................................................................................................. 22 

Tabela 7. Regressão Logística Multinomial entre grupo etário, naturalidade e diferencial 

de fecundidade (tendo como referência a fecundidade igual ao desejado) ................. 22 

Tabela 8. Análise multivariada do nível de escolaridade e diferencial de fecundidade 

entre nativas e não nativas ......................................................................................... 23 

Tabela 9. Regressão Logística Multinomial entre nível de escolaridade, naturalidade e 

diferencial de fecundidade (tendo como referência a fecundidade igual ao desejado) 24 

Tabela 10. Análise multivariada do rendimento e diferencial de fecundidade entre nativas 

e não nativas .............................................................................................................. 24 

Tabela 11. Regressão Logística Multinomial entre rendimento mensal líquido do 

agregado familiar, naturalidade e diferencial de fecundidade (tendo como referência a 

fecundidade igual ao desejado) .................................................................................. 25 

Tabela 12. Análise multivariada da situação perante o trabalho e diferencial de 

fecundidade entre nativas e não nativas ..................................................................... 25 

Tabela 13. Regressão Logística Multinomial entre situação perante o trabalho, 

naturalidade e diferencial de fecundidade (tendo como referência a fecundidade igual 

ao desejado) ............................................................................................................... 26 

Tabela 14. Análise multivariada da classe social e diferencial de fecundidade entre 

nativas e não nativas .................................................................................................. 27 

Tabela 15. Regressão Logística Multinomial entre classe social, naturalidade e 

diferencial de fecundidade (tendo como referência a fecundidade igual ao desejado) 27 

Tabela 16. Análise multivariada da região de residência e diferencial de fecundidade 

entre nativas e não nativas ......................................................................................... 28 



 

viii 
 

Tabela 17. Regressão Logística Multinomial entre região de residência, naturalidade e 

diferencial de fecundidade (tendo como referência a fecundidade igual ao desejado) 29 

Tabela 18. Diferencial de fecundidade de mulheres não nativas por idade à chegada, 

tempo de permanência e origem familiar .................................................................... 30 

Tabela 19. Fecundidade abaixo ou acima do desejado: efeito das variáveis 

demográficas e socioeconómicas (tendo como referência a fecundidade igual ao 

desejado) .................................................................................................................... 32 

Tabela 20. Regressão Logística Multinomial entre o histórico de migração e o diferencial 

de fecundidade de mulheres não nativas (tendo como referência a fecundidade igual ao 

desejado) .................................................................................................................... 33 

 

 

LISTA DE FIGURAS 

Figura 1. Fluxograma explicativo da aplicação dos critérios de seleção da população em 

estudo ......................................................................................................................... 12 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ix 
 

LISTA DE SIGLAS E ACRÓNIMOS 

ACM Almeida, Costa e Machado 

AM Área Metropolitana  

CET Curso de Especialização Tecnológica 

CMH Cochran-Mantel-Haenszel 

CTeSP Curso Técnico Superior Profissional 

DGEEC Direção-Geral de Estatísticas da Educação e Ciência 

EDL Empresários, Dirigentes e Profissionais Liberais 

EE Empregadores Executantes 

EUA Estados Unidos da América 

FCT Fundação para a Ciência e a Tecnologia, I.P. 

IFEC 2019 Inquérito à Fecundidade 2019 

INE Instituto Nacional de Estatística, I.P. 

ISF Índice Sintético de Fecundidade 

NUTS Nomenclatura das Unidades Territoriais para fins Estatísticos  

O Operários 

ONU Organização das Nações Unidas   

PIB Produto Interno Bruto 

PMA Procriação Medicamente Assistida 

PTE Profissionais Técnicos e de Enquadramento 

TI Trabalhadores Independentes 

UE União Europeia 

 
 

LISTA DE ABREVIATURAS 

 
DP Desvio-padrão 

Máx. Máximo 

Mín. Mínimo 

n dimensão do número de observações 

NA Não se Aplica 

Q1 1.º Quartil 

Q3 3.º Quartil 

Ref. categoria de referência 

 
 





 

1 
 

PARTE I. INTRODUÇÃO 
 

1.1. INTRODUÇÃO 

A relação entre a posição socioeconómica e a saúde, conhecida como gradiente social, 

tem sido amplamente estudada e documentada na literatura (2–4). Em geral, pessoas 

em posições socioeconómicas mais elevadas tendem a apresentar melhores 

indicadores de saúde e maior longevidade face às que se encontram em posições 

inferiores (5). Esse fenómeno é bem ilustrado no conceito de Status Syndrome, 

desenvolvido por Michael Marmot a partir dos estudos de Whitehall, que destacam como 

a saúde é influenciada pelo acesso a recursos e pela posição ocupada na hierarquia 

social (3). 

Embora o conhecimento sobre as desigualdades sociais na saúde tenha crescido, 

sobretudo em áreas como obesidade, saúde mental e saúde subjetiva (6), o efeito das 

desigualdades socioeconómicas na saúde reprodutiva, especialmente em Portugal, tem 

sido menos explorado. A fecundidade, um aspeto fundamental da saúde reprodutiva, 

tem recebido menos atenção, apesar do aumento da investigação sobre o tema nos 

últimos anos (7–13). 

Este estudo procurou analisar o desvio entre a fecundidade esperada e a fecundidade 

desejada, com enfoque no gradiente social que pode influenciar essa diferença - um 

aspeto pouco abordado na literatura científica em Portugal (7,9,14). Ao salientar esse 

desvio, procura-se identificar se (e como) a posição socioeconómica afeta a capacidade 

das mulheres de alcançarem as suas expectativas reprodutivas. Esta abordagem é 

importante, pois a investigação existente tende a centrar-se na paridade e nas taxas de 

fecundidade, limitando assim a compreensão das verdadeiras disparidades na saúde 

reprodutiva e do potencial efeito das desigualdades socioeconómicas na realização 

dessas expectativas.  

Tendo em consideração variáveis como classe social, educação, rendimento e, no caso 

de mulheres não nativas, o tempo de permanência em Portugal, pretende-se oferecer 

uma visão mais abrangente das desigualdades na fecundidade, contribuindo para a 

identificação de um gradiente social no diferencial entre a fecundidade esperada e a 

desejada. A compreensão desse fenómeno é fundamental para a formulação de 

políticas públicas que possam mitigar tais desigualdades, assegurando que todas as 

mulheres, independentemente da posição socioeconómica, tenham plena liberdade e 

capacidade de decidir quantos filhos ter e quando tê-los. 
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Além disso, a análise desse diferencial proporciona uma nova perspetiva sobre as 

tendências demográficas em Portugal, especialmente num contexto de baixa 

fecundidade e de desafios demográficos e socioeconómicos (15–17). As disparidades 

geográficas, etárias e educativas têm contribuído para níveis de fecundidade que 

ameaçam a sustentabilidade demográfica do país, resultando em adiamentos 

sucessivos da maternidade e numa fecundidade involuntariamente renunciada (12,13).  

Este estudo procura preencher, assim, uma lacuna importante ao explorar a influência 

da posição socioeconómica no desvio entre a fecundidade esperada e a desejada, 

contribuindo para um melhor entendimento das dinâmicas reprodutivas em Portugal. Em 

alinhamento com os objetivos da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, o 

estudo visa apoiar a formulação de políticas públicas mais direcionadas, equitativas e 

inclusivas, garantindo que “ninguém seja deixado para trás” (1,18). 

A estrutura do documento está organizada da seguinte forma: a próxima secção 

apresenta uma revisão da literatura, com destaque para o declínio da fecundidade e os 

fatores que influenciam essa tendência, tanto em Portugal como noutros contextos 

europeus e fora da Europa. Esta secção também analisa o gradiente social da 

fecundidade, explorando as disparidades dentro e entre os países, bem como as teorias 

apontadas sobre as dinâmicas de fecundidade em contextos migratórios. A terceira 

secção detalha a metodologia de análise utilizada, seguida pela apresentação dos 

resultados na quarta secção. A quinta secção oferece uma discussão dos resultados, 

bem como os pontos fortes e limitações do estudo. Por fim, a sexta secção aborda as 

conclusões, implicações para as políticas públicas e linhas de investigação futura. 
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PARTE II. ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 

2.1. REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1.1. Declínio da fecundidade em Portugal: consequências e perspetivas futuras 

O declínio da fecundidade é um fenómeno complexo, resultante da interação de fatores 

individuais, demográficos, culturais, socioeconómicos, de saúde e das políticas de apoio 

familiar (19). Entre estes fatores, destacam-se a crescente aceitação e uso de métodos 

contracetivos eficazes, a extensão da educação, especialmente entre as mulheres, o 

aumento da sua participação no mercado de trabalho, alterações nos valores sociais, 

equidade de género, estabilidade nas relações e insegurança económica, financeira e 

laboral, todos contribuindo significativamente para o adiamento da maternidade em 

diversas sociedades, incluindo a portuguesa (12,20–23).  

Um indicador claro dessa mudança é o aumento expressivo da média de idade das 

mulheres ao nascimento do primeiro filho, que em Portugal aumentou 7 anos nas últimas 

décadas: de 23,6 anos em 1981 para 30,6 anos em 2023 (24). Este fenómeno social, 

crescente nos países desenvolvidos (23), está associado a uma redução do número de 

nascimentos subsequentes, ao declínio da fertilidade, ao aumento da procura por 

técnicas de Procriação Medicamente Assistida (PMA), a níveis mais elevados de 

ansiedade e a desfechos maternos e fetais adversos (12,25,26). Em 2023, 31,9% dos 

nascimentos ocorreram em mulheres com idades entre 35 e 49 anos (27).  

Adicionalmente, a taxa bruta de natalidade em Portugal diminuiu para 8,1 nados-vivos 

por 1 000 habitantes em 2023, uma redução assinalável em relação aos 15,4 registados 

em 1981, posicionando o país entre os de menor taxa de natalidade na União Europeia 

(UE) (28). Com um Índice Sintético de Fecundidade (ISF) já abaixo do nível de reposição 

- 1,44 filhos por mulher em 2023, em comparação com 2,13 em 1981 (29) - as previsões 

a longo prazo apresentam um cenário ainda mais preocupante: estima-se que o ISF 

caia para 1,27 filhos por mulher em 2050 e para 1,17 em 2100 (15).  

Portugal é atualmente um dos países mais envelhecidos da UE (30) e, se as tendências 

atuais se mantiverem, poderá tornar-se um dos países mais envelhecidos do mundo 

(31). Este envelhecimento demográfico coloca desafios importantes ao sistema de 

saúde e à sustentabilidade económica do país (16,17). No entanto, a imigração 

internacional tem atenuado essa tendência ao contribuir para o aumento do número de 

nascimentos (32). Esses efeitos são atualmente evidentes e espera-se que continuem 
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a influenciar a demografia a longo prazo, uma vez que as crianças nascidas hoje farão 

parte da próxima geração de mulheres em idade reprodutiva (33).  

Embora a vontade de ter filhos seja reconhecida como um fator importante nas decisões 

reprodutivas, essa vontade, por si só, não garante a concretização da fecundidade 

desejada. Muitos respondentes do Inquérito à Fecundidade 2019 (IFEC 2019) 

identificam os desafios socioeconómicos como motivos que influenciam a decisão de 

ter ou não ter filhos. Isso é especialmente evidente entre os cerca de 14% que priorizam 

esses constrangimentos. Além disso, mais de metade (52,2%) atribuem igual 

importância à vontade e aos constrangimentos socioeconómicos (10). Assim, a 

discrepância entre o desejo e a capacidade de ter filhos reflete não apenas essa 

vontade, mas também as limitações impostas por condições socioeconómicas mais 

amplas, que contribuem para o declínio da fecundidade em Portugal. Nesse sentido, 

parece crucial estudar tanto os desejos individuais quanto as realidades sociais a fim de 

formular políticas que possam promover mudanças efetivas e um futuro demográfico 

mais equilibrado. 

 

2.1.2. Preferências de fecundidade: influências, (in)certezas e discrepâncias entre 

desejos e realidade 

As preferências de fecundidade, que incluem desejos, intenções, expectativas e ideais 

(34), desempenham um papel crucial na compreensão dos padrões reprodutivos. Entre 

essas preferências, o tamanho familiar desejado é especialmente relevante, pois reflete 

o número de filhos que as pessoas teriam num cenário ideal, sem barreiras individuais 

ou económicas que pudessem afetar a regulação da fecundidade (34). No entanto, em 

países desenvolvidos como Portugal, é notória a dificuldade em alinhar essas intenções 

com os resultados reais (35). Em média, as mulheres em Portugal, assim como noutros 

países europeus e nos Estados Unidos da América (EUA), têm menos filhos do que 

desejam e, frequentemente, permanecem sem filhos (36), evidenciando uma diferença 

que se manifesta num espectro mais amplo.  

Essa disparidade é também observada noutros contextos; no Irão, por exemplo, apesar 

do desejo inicial por um determinado número de filhos, a preferência cultural por filhos 

do sexo masculino influencia a fecundidade esperada, criando uma lacuna entre desejo 

e expectativa real. Além disso, em situações de elevados custos de oportunidade, essas 

expectativas tendem a ser ajustadas para baixo (37).  

Os desejos de fecundidade são dinâmicos e influenciados por uma variedade de fatores; 

relações estáveis e comprometidas podem facilitar o desejo por filhos, enquanto o 



 

5 
 

aumento da idade atua como um fator limitador (38,39). A exposição a eventos extremos 

também tem um efeito nas preferências reprodutivas. Nos EUA, a exposição a 

homicídios na comunidade foi associada a um aumento do desejo de ter filhos a longo 

prazo (40). Condições climáticas extremas, como a seca em nações africanas, 

mostraram efeitos variados, incluindo alterações no uso de contracetivos e 

discrepâncias entre desejos e comportamentos reprodutivos (41). Entre os mais jovens, 

a crescente preocupação com os impactos das alterações climáticas no bem-estar das 

crianças existentes ou futuras tem levado à redução da fecundidade realizada e 

esperada, resultando em famílias menores (42). 

Outro fator relevante, mas menos explorado, é a incerteza sobre as preferências de 

fecundidade. Nos Países Baixos, cerca de uma em cada dez mulheres afirmou não ter 

certeza sobre o tamanho familiar desejado. Observou-se que as mulheres que 

desejavam famílias maiores tinham maior incerteza, enquanto aquelas que não 

desejavam filhos eram mais seguras das suas preferências. A probabilidade de definir 

um tamanho familiar preferido foi maior entre as mulheres mais jovens, com filhos e com 

um parceiro (43). Por outro lado, nos EUA, homens e mulheres jovens, com rendimentos 

mais baixos, menor escolaridade e mais preocupados com a situação profissional futura 

não tinham certeza se deveriam ter filhos. Entre os jovens que esperavam ter filhos, 

aqueles com nível de escolaridade mais elevado e com preocupações profissionais 

frequentes tendiam a esperar ter filhos mais tarde na vida (44). 

Apesar das dificuldades em prever com precisão os comportamentos reprodutivos 

futuros, os desejos de fecundidade, pela sua facilidade de medição e potencial preditivo 

a curto prazo, continuam a ser reconhecidos como um importante instrumento na análise 

demográfica (45). A discrepância entre as preferências reprodutivas e a fecundidade 

realizada, observada tanto em Portugal como noutros países, destaca a complexidade 

das decisões reprodutivas. Fatores como idade, condições socioeconómicas, 

instabilidade nas relações e preocupações ambientais emergem como influências 

chave, resultando frequentemente em famílias menores do que o desejado. Essas 

preferências dinâmicas refletem as incertezas e as pressões enfrentadas ao longo do 

ciclo de vida reprodutivo e manifestam-se à escala global. 

 

2.1.3. O gradiente social na fecundidade: disparidades dentro e entre países 

No contexto português, as disparidades geográficas na fecundidade refletem as 

circunstâncias socioeconómicas. Um estudo sobre a evolução da fecundidade ao longo 

de 20 anos revelou que, em 1991, a fecundidade era mais alta em regiões com maior 
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participação feminina no mercado de trabalho e em sociedades mais tradicionais; em 

2001, a riqueza regional passou a ser um fator determinante, com áreas mais ricas 

exibindo taxas de fecundidade mais elevadas; e, em 2011, a fecundidade foi 

influenciada pelo poder de compra, pela presença feminina no mercado de trabalho e 

pela prevalência de sociedades menos tradicionais. As regiões da Grande Lisboa e do 

Algarve, com maior PIB per capita e mais casais em união de facto, mostravam níveis 

de fecundidade superiores (13).  

As desigualdades socioeconómicas manifestam-se globalmente, e afetam de forma 

significativa a fecundidade e a saúde reprodutiva, tanto dentro dos países quanto entre 

eles. Nos EUA, um estudo qualitativo explorou como essas desigualdades 

influenciavam os planos e desejos de gravidez entre jovens adultos. Foram identificados 

três temas principais, cada um relacionado com diferentes níveis de vantagem social, 

tais como rendimento, educação, trabalho e raça/etnia. No primeiro tema, “As coisas 

serão diferentes depois”, participantes com maior vantagem social (níveis mais elevados 

de educação, trabalho e rendimento) viam a educação e a estabilidade profissional 

como pré-requisitos essenciais para ter filhos. No segundo, “Não tenho tudo o que 

preciso”, participantes com recursos limitados desejavam adiar a gravidez devido às 

desigualdades estruturais. No terceiro, “Nunca terei tudo o que preciso”, para os mais 

desfavorecidos, a insegurança económica, a falta de habitação e o racismo fizeram com 

que a prevenção da gravidez não fosse uma prioridade. Essas diferenças refletiram-se 

na escolha e eficácia dos métodos contracetivos, com indivíduos socialmente 

favorecidos a utilizarem métodos mais eficazes, e indivíduos mais desfavorecidos a não 

usarem qualquer contraceção ou a optarem por métodos menos eficazes, por sentirem 

que nunca alcançariam as condições ideais para uma gravidez planeada (46).  

Outro estudo, aplicando uma abordagem multinível das características individuais das 

mulheres e das características do bairro na cidade de Barcelona, Espanha, procurou 

investigar como os fatores socioeconómicos e as características do bairro influenciavam 

a fecundidade. A pesquisa revelou que as desigualdades sociais afetavam 

expressivamente a fecundidade, mostrando variações entre diferentes grupos 

socioeconómicos e tipos de bairros. No nível contextual, a taxa de fecundidade foi mais 

alta em áreas mais pobres e com maior desemprego, destacando as desigualdades. No 

nível individual, mulheres com ensino superior e entre 30-39 anos apresentaram uma 

taxa de fecundidade mais elevada (47). 

Por forma a perceber se pessoas mais ricas ou mais pobres têm mais filhos, na Suécia 

foi estudada a relação entre fecundidade e rendimento acumulado ao longo da vida. Os 

resultados mostraram um gradiente positivo entre rendimento e fecundidade, com 
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rendimentos mais elevados associados a um maior número de filhos e rendimentos mais 

baixos associados à ausência de filhos (48). No entanto, uma análise longitudinal no sul 

da Suécia, indicou que a classe social influenciava mais o número de filhos do que o 

rendimento em si (49).  

Por outro lado, embora a educação desempenhe um papel crucial na realização do 

tamanho familiar desejado (50), em Portugal, mulheres com ensino superior que adiam 

a maternidade enfrentam frequentemente um desfasamento entre a fecundidade 

desejada e a fecundidade realizada (12). Esse padrão é igualmente observado noutros 

países europeus, como Alemanha, Itália, Espanha, Suécia, Reino Unido, e também nos 

EUA, refletindo condições socioeconómicas, culturais e políticas específicas (36). Em 

contrapartida, em países nórdicos como Noruega, Dinamarca e Suécia, surgem novas 

disparidades, com um aumento da falta de filhos entre mulheres com níveis de 

escolaridade inferiores (51).  

Além dos fatores mencionados, em países do sul da Europa, condições de trabalho 

instáveis, como contratos temporários, risco de desemprego e condições económicas 

desfavoráveis, têm contribuído para o adiamento do nascimento do primeiro filho, 

frequentemente motivado pelo desejo de alcançar uma maior segurança económica e 

profissional. Entre os países analisados, o efeito mais acentuado foi observado em Itália, 

sobretudo entre mulheres com níveis mais elevados de educação, estimando-se que 

cerca de 16% não tenham tido um primeiro filho nos primeiros cinco anos de atividade 

profissional, devido à precariedade dos seus contratos de trabalho (52). Esse fenómeno 

foi também observado noutras regiões da Europa. Na Bósnia e Herzegovina, mulheres 

com maior estabilidade profissional apresentaram uma fecundidade superior em relação 

às suas contrapartes desempregadas ou com trabalhos temporários, mas ainda assim 

essa fecundidade ficou aquém do desejado (53).  

Em contextos de baixa fecundidade, como os países do sul da Europa, a instabilidade 

no mercado de trabalho sobre a fecundidade tem um impacto negativo pronunciado (54). 

Políticas de conciliação entre vida familiar e profissional limitadas ampliam o gradiente 

socioeconómico, correlacionando-se com a falta de filhos e com o número de filhos (55).  

As circunstâncias em que as pessoas nascem, crescem, vivem e trabalham são 

determinantes nas trajetórias reprodutivas, com efeitos diferenciados por idade, 

educação, rendimento, situação perante o trabalho, classe social e região. A migração 

e a adaptação a novos contextos socioeconómicos podem acrescentar uma camada de 

complexidade à análise dessas desigualdades.  
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2.1.4. Teorias sobre dinâmicas de fecundidade em contextos migratórios 

A migração, reconhecida como um determinante social chave da saúde, envolve 

desafios e adaptações complexas a novos ambientes e contextos socioculturais, 

políticos e económicos (56). Esses fatores desempenham um papel significativo na 

fecundidade, sendo esta um importante indicador da integração de migrantes nos países 

de destino (57).  

Diversos estudos e teorias têm explorado as dinâmicas de fecundidade em contextos 

migratórios, destacando a heterogeneidade dessas experiências e a influência dos 

contextos nas decisões reprodutivas. Cinco hipóteses principais são frequentemente 

apontadas na literatura: socialização, seleção, adaptação, disrupção e eventos 

inter-relacionados.  

A hipótese de socialização argumenta que os migrantes tendem a manter os padrões 

de fecundidade do país de origem, especialmente nas primeiras gerações. Isso ocorre 

porque as normas culturais e os valores conservadores relacionados à reprodução estão 

profundamente enraizados antes da migração, e podem perdurar após a mesma (58).  

A hipótese de seleção, por outro lado, sugere que os migrantes que aspiram por 

melhores oportunidades de vida podem optar por reduzir a sua fecundidade. Essa 

escolha intencional permite que invistam mais na educação e no desenvolvimento 

profissional, social e económico, priorizando a melhoria das condições de vida sobre a 

expansão familiar imediata (59).  

De acordo com a hipótese de adaptação, com o tempo, os migrantes tendem a adotar 

os padrões de fecundidade do país de destino. Esse processo pode ser impulsionado 

pela assimilação cultural, adaptação às normas sociais ou às condições 

socioeconómicas. Assim, à medida que os migrantes se integram no novo contexto, as 

práticas reprodutivas tornam-se mais alinhadas com as do país de destino (60).  

A hipótese de disrupção propõe que o processo migratório, juntamente com a 

necessidade de estabilização social e económica no país de destino, tende a adiar os 

comportamentos reprodutivos dos migrantes. Isso pode resultar numa redução 

temporária da fecundidade logo após a migração, até que os migrantes alcancem 

estabilidade suficiente para retomar os planos reprodutivos (61). Embora a hipótese de 

disrupção enfatize o adiamento temporário da fecundidade, a hipótese de eventos 

inter-relacionados sugere que certos fatores podem, ao contrário, acelerar as decisões 

reprodutivas. Segundo esta hipótese, a migração é um evento que interage com outros 

momentos importantes da vida, como o casamento ou a formação familiar. Na presença 
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desses eventos, parece haver uma tendência para iniciar ou expandir a família no novo 

país (59).  

Embora o declínio da fecundidade entre migrantes possa ser visto como parte do 

processo de adaptação ao contexto do país de destino, há indícios de que esse 

fenómeno também pode refletir tendências globais de fecundidade, particularmente 

entre migrantes recém-chegadas cujas taxas de fecundidade são influenciadas por 

alterações nos países de origem (62). 

Estas teorias oferecem um quadro analítico importante que aprofunda o entendimento 

de como, na fecundidade, os migrantes navegam entre as influências dos países de 

origem e de destino. Além disso, tornam-se fundamentais para compreender a 

complexidade da fecundidade num contexto multicultural, especialmente em países 

como Portugal, onde os fluxos migratórios desempenham um papel cada vez mais 

crescente.  

Em suma, embora seja reconhecido que as desigualdades socioeconómicas 

influenciam a fecundidade, a evidência sobre a existência e o efeito específico de um 

gradiente social na fecundidade e nas escolhas reprodutivas ainda é ambígua. A 

literatura tende a focar-se na paridade e nas taxas de fecundidade, sem explorar 

profundamente as diferenças entre o número de filhos desejados e o efetivamente 

alcançado ou esperado (considerando o número de filhos tidos acrescido do número de 

filhos que pensam vir a ter no futuro). Esta abordagem limita a compreensão das 

verdadeiras disparidades na fecundidade e do potencial efeito das desigualdades 

socioeconómicas na realização das expectativas reprodutivas. 

 

2.2. QUESTÃO DE INVESTIGAÇÃO E OBJETIVOS 

Com base na revisão da literatura, tomam-se como ponto de partida as seguintes 

questões de investigação: Existe um gradiente social na fecundidade em Portugal? 

Nesse sentido, em que medida a posição socioeconómica afeta a capacidade das 

mulheres de alcançarem a fecundidade desejada? 

O objetivo geral do estudo consiste em investigar o efeito da posição socioeconómica 

no diferencial de fecundidade entre mulheres nativas e não nativas em Portugal. Este 

objetivo revela-se fundamental para compreender como as desigualdades 

socioeconómicas influenciam as expectativas reprodutivas e como essas influências se 

manifestam entre diferentes grupos de mulheres. Os objetivos específicos são os 

seguintes:  
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i. Estimar e comparar, de forma descritiva, o diferencial médio de fecundidade por 

grupo etário, nível de escolaridade, rendimento, situação perante o trabalho, 

classe social e região de residência entre mulheres nativas e não nativas. Este 

objetivo visa obter uma visão clara das diferenças nas oportunidades 

reprodutivas e nos obstáculos enfrentados pelos diferentes grupos de mulheres.  

ii. Analisar o efeito de variáveis demográficas e socioeconómicas, como 

naturalidade, grupo etário, estado civil, nível de escolaridade, rendimento, 

situação perante o trabalho, classe social e região de residência, no diferencial 

de fecundidade. Esta análise visa compreender como fatores demográficos e 

socioeconómicos específicos influenciam as expectativas reprodutivas, com 

enfoque na naturalidade como variável moderadora.  

iii. Investigar o efeito da idade à chegada, do tempo de permanência em Portugal e 

da origem familiar no diferencial de fecundidade entre mulheres não nativas. 

Este objetivo visa explorar como a idade à chegada, o tempo de adaptação e a 

origem dos pais afetam as decisões reprodutivas de mulheres não nativas.  
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PARTE III. METODOLOGIA 
 

3.1. DESENHO DO ESTUDO 

O presente estudo é de natureza quantitativa, com um delineamento observacional 

transversal, descritivo e analítico. Esta abordagem revela-se adequada para responder 

às questões formuladas. Apesar das limitações dos estudos transversais, como a 

impossibilidade de acompanhar os indivíduos ao longo do tempo, destacam-se algumas 

vantagens (63): 

a) Viabilidade e facilidade de execução: permitem uma recolha de dados rápida e 

eficiente, sobretudo em contextos com limitações de tempo e de recursos; 

b) Determinação de prevalências e associações: são adequados para identificar 

padrões e associações, sobretudo na análise das diferenças na fecundidade 

entre mulheres nativas e não nativas de diferentes contextos socioeconómicos; 

c) Simplicidade ética: minimizam potenciais questões éticas e de privacidade, o que 

é relevante em temas sensíveis como saúde reprodutiva e desigualdades 

socioeconómicas; 

d) Formulação de hipóteses para estudos futuros: embora o foco seja, 

predominantemente, descritivo e analítico, permitem identificar padrões e 

associações ainda não exploradas, sugerindo direções para pesquisas 

longitudinais futuras. 

 

3.2. FONTE DOS DADOS 

Os dados utilizados neste estudo foram obtidos a partir da base de microdados 

anonimizados do IFEC 2019, realizado em Portugal pelo Instituto Nacional de 

Estatística, I.P. (INE). O inquérito decorreu entre setembro de 2019 e fevereiro de 2020, 

e abrangeu mulheres com idades entre os 18 e os 49 anos e homens com idades entre 

os 18 e os 54 anos, residentes em território nacional (Continente e Regiões Autónomas 

dos Açores e da Madeira). As entrevistas foram realizadas presencialmente, com 

recurso a computador, após um contacto prévio com as unidades de alojamento 

selecionadas para a amostra. Por alojamento, foi inquirido apenas um indivíduo 

residente (mulher ou homem, previamente definido), selecionado através do método do 

último aniversario, isto é, a última pessoa a fazer anos à data da entrevista (64).  
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A base de microdados do IFEC 2019 foi disponibilizada ao abrigo do Protocolo de 

Cooperação, de 18 de maio de 2022, celebrado entre o INE, a Direção-Geral de 

Estatísticas da Educação e Ciência (DGEEC) e a Fundação para a Ciência e a 

Tecnologia, I.P. (FCT), mediante pedido de acreditação e de cedência de dados 

estatísticos individuais anonimizados para fins de investigação científica (65).  

 

3.3. POPULAÇÃO EM ESTUDO 

Dado o papel central da mulher nas decisões reprodutivas (66,67), o foco deste estudo 

são mulheres residentes em Portugal, com idades entre os 18 e 49 anos, que 

participaram no IFEC 2019. A amostra inicial compreendeu 5 178 respostas. Após a 

exclusão de 277 respostas não numéricas, como “Não sabe”, e 408 respostas com 

dados omissos, a amostra final foi reduzida para 4 493 mulheres. De entre estas, 3 982 

nasceram em Portugal e 511 nasceram no estrangeiro (figura 1). A naturalidade das 

participantes foi usada como critério de classificação para analisar a migração 

internacional, em consonância com a recomendação da Organização das Nações 

Unidas (ONU) (68). No estudo, “não nativas” refere-se a mulheres nascidas fora de 

Portugal, independentemente da nacionalidade à data de realização do IFEC 2019. 

 

Figura 1. Fluxograma explicativo da aplicação dos critérios de seleção da população em estudo  

Fonte: Elaboração própria  
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3.4. OPERACIONALIZAÇÃO DAS VARIÁVEIS 

 

3.4.1. Variável dependente 

A variável dependente deste estudo foi definida como o diferencial entre a fecundidade 

final esperada (número de filhos biológicos tidos acrescido do número de filhos que 

pensam vir a ter no futuro) e a fecundidade desejada (número de filhos biológicos 

desejados pelas pessoas ao longo da sua vida, independentemente dos que já têm e 

dos que pensam vir a ter). Esta variável (numérica), foi convertida numa outra variável 

(categórica) desagregada em três categorias distintas como resultado: 

1. Abaixo do desejado (diferencial < 0): quando o número de filhos esperados é 

menor do que o número de filhos desejados;  

2. Igual ao desejado (diferencial = 0): quando o número de filhos esperados 

corresponde exatamente ao número de filhos desejados; 

3. Acima do desejado (diferencial > 0): quando o número de filhos esperados é 

maior do que o número de filhos desejados. 

Dado que algumas mulheres ainda estavam no início do período reprodutivo e poderiam 

não ter completado a sua fecundidade, optou-se por considerar a fecundidade final 

esperada, ao invés da fecundidade realizada (número de filhos biológicos tidos até ao 

momento de referência do inquérito). Os dados sobre a fecundidade desejada e a 

fecundidade final esperada foram obtidos a partir das perguntas feitas às participantes 

do IFEC 2019, sobre intenções e desejos em relação ao número de filhos.  

 

3.4.2. Variáveis independentes  

As variáveis independentes consideradas no estudo incluíram características 

demográficas e socioecónomicas, como “Idade”, “Estado civil”, “Nível de escolaridade”, 

“Rendimento mensal líquido do agregado familiar”, “Situação perante o trabalho” e 

“Região de residência (NUTS II)”. Foram também incluídas variáveis relacionadas ao 

histórico de migração, como “País de origem”, “Idade à chegada”, “Tempo de 

permanência” e “Origem familiar”. Variáveis numéricas como “Fecundidade realizada”, 

“Fecundidade desejada”, “Fecundidade final esperada” e “Fecundidade adicional” 

(diferencial entre a fecundidade final esperada e a fecundidade realizada) foram 

igualmente consideradas na análise.  

As variáveis numéricas “Dimensão do agregado familiar”, “Idade”, “Idade à chegada” e 

“Tempo de permanência em Portugal” foram usadas na análise descritiva. Com exceção 

da “Dimensão do agregado familiar”, essas variáveis foram transformadas em três 



 

14 
 

outras variáveis categóricas: “Grupo etário”, “Idade à chegada a Portugal” e “Tempo de 

permanência em Portugal”. 

Para a estratificação social, recorreu-se à tipologia de classes sociais proposta por 

Almeida, Costa e Machado, atualizada por Rosário Mauritti (Tipologia ACM), que se 

baseia no indicador socioprofissional para construir uma estrutura de classes sociais 

(69). As variáveis “Profissão”, “Situação na profissão” e “Existência de empregados ao 

serviço” foram combinadas para criar a variável “Classe social”, que agrupou as 

mulheres empregadas em três categorias: 

1. Classe dominante, composta por: 

a. Empresários, Dirigentes e Profissionais Liberais (EDL), com elevada 

influência económica, organizacional e estatuto social, e que ocupam 

posições de liderança com controle sobre recursos e decisões. 

2. Classe média, que abrange: 

a. Profissionais Técnicos e de Enquadramento (PTE), nomeadamente 

especialistas intelectuais, científicos e quadros técnicos intermédios, com 

qualificações profissionais e educativas acima da média, rendimentos 

medianos a altos e com alguma precariedade laboral. 

b. Trabalhadores Independentes (TI), que atuam em áreas como 

administração, comércio, serviços, agricultura, oficinas e artesanato, 

geralmente com qualificações e rendimentos mais baixos. 

3. Classe de base, que inclui as classes populares com menos recursos 

económicos e educativos e que ocupam atividades menos qualificadas, como: 

a. Empregadores Executantes (EE), que exercem atividades de serviços, 

comércio e administração; 

b. Operários (O), que trabalham em setores como indústria, construção e 

transportes. 

Para as mulheres desempregadas e inativas (como estudantes, reformadas, 

pensionistas, com incapacidade permanente, domésticas ou noutra situação de 

inatividade), foi criada uma quarta categoria denominada “Outra”, na qual foram também 

incluídas mulheres nas forças armadas (n = 2), em virtude da tipologia ACM não 

abranger essas profissões.  
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Esta classificação foi estabelecida para permitir uma análise mais detalhada das 

desigualdades socioeconómicas e as suas possíveis associações com o diferencial de 

fecundidade.  

Nos modelos, foram consideradas as seguintes variáveis explicativas: “Naturalidade”, 

“Grupo etário”, “Estado civil”, “Nível de escolaridade”, “Rendimento mensal líquido do 

agregado familiar”, “Situação perante o trabalho”, “Classe social”, “Região de 

residência”, “Idade à chegada”, “Tempo de permanência” e “Origem familiar”.  

 

3.4.3. Métodos estatísticos  

O estudo utilizou a estatística descritiva para caracterizar as variáveis quantitativas e 

qualitativas, incluindo o cálculo de medidas de localização de tendência central e de 

dispersão para variáveis numéricas, e tabelas de cruzamento com contagens e 

percentagens para variáveis qualitativas em escala nominal e ordinal. Para explorar as 

associações entre o diferencial de fecundidade e as variáveis categóricas, foi aplicado 

o teste Qui-Quadrado de Pearson e o coeficiente de associação V de Cramer para medir 

a intensidade dessas associações (70).  

O teste Kruskal-Wallis foi utilizado para avaliar as diferenças medianas na fecundidade 

realizada, desejada, final esperada, adicional e no diferencial de fecundidade entre 

mulheres nativas e não nativas, sendo este um teste não paramétrico adequado para 

amostras independentes que não exigem a suposição de normalidade. 

O teste Cochran-Mantel-Haenszel foi aplicado para controlar o efeito da naturalidade 

(nativas versus não nativas). 

Para analisar o efeito conjunto das variáveis demográficas e socioeconómicas sobre o 

diferencial de fecundidade, e prever possibilidades associadas a diferentes resultados 

reprodutivos, foram utilizados modelos de Regressão Logística Multinomial, 

considerando um nível de significância de 5%.  

Todas as análises foram realizadas com recurso ao software IBM SPSS Statistics 29.0.1 

(71) e R versão 4.4.1 (72).  
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PARTE IV. RESULTADOS  
 

4.1. ESTATÍSTICA DESCRITIVA 

 

4.1.1. Caracterização sociodemográfica 

A população em estudo é composta por 4 493 mulheres, divididas entre nativas (3 982; 

88,6%) e não nativas (511; 11,4%). Os resultados da caracterização sociodemográfica 

encontram-se sistematizados na tabela 1. 

Em termos de idade, as mulheres nativas apresentam uma média de 37 anos, 

ligeiramente mais jovens do que as não nativas, com uma média de 40 anos. Ambos os 

grupos estão predominantemente concentrados no grupo etário dos 40-49 anos. 

A maioria das mulheres tem nível de educação superior, com 35,0% das nativas e 44,2% 

das não nativas. Em relação ao estado civil, a maior parte é casada (44,8% e 52,6%, 

respetivamente), seguidas daquelas que se identificam como solteiras (44,3% e 32,1%). 

Geograficamente, as mulheres nativas estão mais presentes nas Regiões Autónomas 

(27,7%) e na região Norte (17,7%), enquanto as não nativas residem sobretudo no 

Algarve (24,7%) e na Área Metropolitana (AM) de Lisboa (23,3%).  

Em relação ao trabalho, mais de dois terços das mulheres estão empregadas, tanto 

entre as nativas (76,1%) quanto entre as não nativas (78,9%). No entanto, 14,8% das 

nativas estão inativas, enquanto 11,5% das não nativas se encontram desempregadas.  

A distribuição por classe social revela uma maior proporção de mulheres na base da 

estrutura de classes, com 39,8% e 39,7%, respetivamente.  

A média de indivíduos por agregado familiar é de cerca de três pessoas para ambos os 

grupos. Quanto à distribuição do rendimento mensal líquido do agregado familiar, 25,2% 

das mulheres não nativas vivem com rendimentos mais baixos (até 900€), em 

comparação com 20,4% das nativas. Nos escalões intermédios (901€-2900€), as 

percentagens são semelhantes entre os dois grupos. No entanto, apenas 7,8% das 

mulheres, nativas e não nativas, apresentam rendimentos superiores a 2900€. 
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Tabela 1. Caracterização sociodemográfica das mulheres em estudo 

 

4.1.2. Histórico de migração: caracterização das mulheres não nativas quanto à 

origem, tempo de permanência, idade à chegada e origem familiar 

A maioria das mulheres não nativas (73,4%, conforme a tabela 2) é originária de países 

fora da UE. O tempo médio de permanência em Portugal para essas mulheres é de 

25,88 anos, com uma mediana de 26 anos e uma amplitude de menos de 1 ano a 48 

anos. A média de idade à chegada a Portugal foi de 14,49 anos, coincidente com a 

Variável em 
análise 

Categorias da variável 
Medidas 
estatísticas 

Nativas Não nativas 

n = 3 982 (88,6%) n = 511 (11,4%) 

Idade (anos) 

 Média  37 40 

 Mediana (Q1, Q3) 39 (30, 45) 43 (37, 46)  

 Desvio-padrão 9,265 7,619 

 Min.-Máx. 18-49 18-49 

Grupo etário 

18-29 anos n (%) 970 (24,4) 59 (11,5) 

30-39 anos n (%) 1 029 (25,8) 119 (23,3) 

40-49 anos n (%) 1 983 (49,8) 333 (65,2) 

Nível de 
escolaridade  

Básico, inferior ou nenhum n (%) 1 220 (30,6) 108 (21,1) 

Secundário ou CET n (%) 1 370 (34,4) 177 (34,6) 

Superior ou CTeSP n (%) 1 392 (35,0) 226 (44,2) 

Estado civil 

Solteira n (%) 1 763 (44,3) 164 (32,1) 

Casada n (%) 1 785 (44,8) 269 (52,6) 

Viúva ou Divorciada n (%) 434 (10,9) 78 (15,3) 

Região de 
residência  

Norte n (%) 704 (17,7) 59 (11,5) 

Centro n (%) 631 (15,8) 88 (17,2) 

AM Lisboa n (%) 642 (16,1) 119 (23,3) 

Alentejo n (%) 437 (11,0) 32 (6,3) 

Algarve n (%) 465 (11,7) 126 (24,7) 

Regiões Autónomas n (%) 1 103 (27,7) 87 (17,0) 

Situação perante o 
trabalho 

Empregada n (%) 3 031 (76,1) 403 (78,9) 

Desempregada n (%) 363 (9,1) 59 (11,5) 

Inativa n (%) 588 (14,8) 49 (9,6) 

Classe social 

Dominante n (%) 266 (6,7) 48 (9,4) 

Média n (%) 1 178 (29,6) 152 (29,7) 

Base n (%) 1 585 (39,8) 203 (39,7) 

Outra n (%) 953 (23,9) 108 (21,1) 

Dimensão do 
agregado familiar 

 Média  3,27 3,29 

 Mediana (Q1, Q3) 3 (3, 4) 3 (2, 4) 

 Desvio-padrão 1,131 1,194 

 Mín.-Máx. 1-10 1-8 

Rendimento 
mensal líquido do 
agregado familiar 

Até 900€ n (%) 813 (20,4) 129 (25,2) 

901€-1500€ n (%) 1 499 (37,6) 173 (33,9) 

1501€-2900€ n (%) 1 360 (34,2) 169 (33,1) 

>2900€ n (%) 310 (7,8) 40 (7,8) 
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adolescência. Apesar de terem nascido no estrangeiro, cerca de metade dessas 

mulheres (52,3%) têm ambos os pais nascidos em Portugal.  

Tabela 2. Caracterização das mulheres não nativas quanto à origem, permanência em Portugal, 

idade à chegada e origem familiar 

Variável em análise Categorias da variável Medidas estatísticas  Não nativas (n = 511) 

País de origem 
UE n (%) 136 (26,6) 

Outro país fora UE n (%) 375 (73,4) 

Tempo de permanência 
em Portugal  

(anos) 

 Média 25,88 

 Desvio-padrão 14,219 

 Mediana (1Q; 3Q) 26 (15; 39) 

 Min.-Máx. 0-48 

Idade à chegada 

(anos) 

 Média 14,49 

 Desvio-padrão 12,154 

 Mediana (1Q; 3Q) 11 (4; 24) 

 Min.-Máx. 0-48 

Origem familiar 

Um dos pais nascido no estrangeiro n (%) 51 (10,0) 

Ambos nascidos no estrangeiro n (%) 189 (37,0) 

Ambos nascidos em Portugal n (%) 267 (52,3) 

NA n (%) 4 (0,8) 

Legenda: NA - Não se Aplica 

 

4.1.3. Diferença entre o número de filhos esperados e o número de filhos desejados  

Analisando a diferença entre o número de filhos esperados e desejados (tabela 3), 

54,2% das mulheres nativas e 43,8% das mulheres não nativas apresentam um número 

esperado de filhos igual ao número desejado (diferencial = 0). Em contraste, 39,0% das 

mulheres nativas e 47,2% das mulheres não nativas indicam um número esperado de 

filhos inferior ao desejado (diferencial < 0). Apenas uma pequena proporção de 

mulheres (6,7% das nativas e 9,1% das não nativas), refere um número esperado de 

filhos superior ao desejado (diferencial > 0).  

Tabela 3. Diferença entre o número de filhos esperados e o número de filhos desejados entre 

mulheres nativas e não nativas 

Variável em 
análise 

Categorias da variável Medidas estatísticas 
Nativas Não nativas 

n = 3 982 (88,6%) n = 511 (11,4%) 

Diferença entre 
filhos esperados e 
desejados 

-3 ou mais n (%) 84 (2,1) 16 (3,1) 

-2 n (%) 336 (8,4) 51 (10,0) 

-1 n (%) 1 134 (28,5) 174 (34,1) 

0 n (%) 2 160 (54,2) 224 (43,8) 

1 n (%) 212 (5,3) 31 (6,1) 

2 n (%) 44 (1,1) 11 (2,2) 

3 ou mais n (%) 12 (0,3) 4 (0,8) 
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Independentemente da categoria demográfica ou socioeconómica analisada na tabela 

4, o diferencial médio de fecundidade permanece consistentemente negativo em ambos 

os grupos. Esse diferencial é especialmente pronunciado no grupo etário mais velho 

(40-49 anos) e entre as mulheres com educação superior. As discrepâncias também 

são notáveis entre as mulheres nativas com rendimento familiar entre 1501€ e 2900€, 

bem como entre as não nativas com rendimento superior a 2900€. O diferencial é 

também mais expressivo entre mulheres empregadas, principalmente na classe social 

dominante entre as nativas, e na classe média entre as não nativas. No que se refere à 

região de residência, as maiores diferenças no diferencial de fecundidade são 

observadas nas mulheres que residem na AM de Lisboa, seguidas pela região Norte, 

entre as nativas, e pelo Algarve, entre as não nativas. 

Tabela 4. Diferencial de fecundidade (média) por grupo etário, nível de escolaridade, rendimento 

mensal líquido do agregado familiar, situação perante o trabalho, classe social e região de 

residência  

Variáveis em análise Categorias da variável 
Nativas  

(n = 3 982) 

Não nativas  

(n = 511) 

Grupo etário 

 Média (DP) Média (DP) 

18-29 anos -0,23 (0,796) -0,07 (0,583) 

30-39 anos -0,36 (0,834) -0,38 (1,000) 

40-49 anos -0,59 (0,982) -0,70 (1,289) 

Nível de escolaridade 

Básico, inferior ou nenhum -0,38 (0,940) -0,45 (1,430) 

Secundário ou CET -0,40 (0,851) -0,50 (1,239) 

Superior ou CTeSP -0,54 (0,946) -0,64 (0,994) 

Rendimento mensal líquido 
agregado familiar 

Até 900€ -0,36 (0,940) -0,51 (1,032) 

901€-1500€ -0,45 (0,929) -0,64 (1,364) 

1501€-2900€ -0,48 (0,887) -0,44 (1,128) 

 >2900€ -0,44 (0,896) -0,77 (1,000) 

Situação perante o trabalho 

Empregada -0,50 (0,915) -0,58 (1,093) 

Desempregada -0,37 (0,987) -0,49 (1,623) 

Inativa -0,21 (0,829) -0,39 (1,288) 

Classe social 

Dominante -0,59 (0,964) -0,54 (0,743) 

Média -0,57 (0,969) -0,74 (1,064) 

Base -0,43 (0,859) -0,47 (1,170) 

Outra -0,27 (0,894) -0,44 (1,475) 

Região de residência 

Norte -0,48 (0,889) -0,54 (0,971) 

Centro -0,43 (0,858) -0,41 (1,046) 

AM Lisboa -0,57 (0,920) -0,66 (1,452) 

Alentejo -0,44 (0,840) -0,47 (0,803) 

Algarve -0,44 (0,887) -0,63 (1,348) 

Regiões Autónomas -0,36 (0,989) -0,47 (0,860) 

Legenda: DP - Desvio-padrão 
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4.2. ESTATÍSTICA ANALÍTICA 

 

4.2.1. Fecundidade realizada, desejada, final esperada, adicional e diferencial de 

fecundidade entre nativas e não nativas 

Considerando que “U” representa a estatística de teste, “Z” é o Z score associado a essa 

estatística e “p” é o valor p, os resultados apresentados na tabela 5 não revelam 

diferenças estatisticamente significativas entre mulheres nativas e não nativas em 

relação à fecundidade final esperada (U = 989964,000, Z = -1,069, p = 0,285), à 

fecundidade realizada (U = 983572,000, Z = -1,287, p = 0,198) e à fecundidade adicional 

(U = 1015264,000, Z = -0,079, p = 0,937). No entanto, observaram-se diferenças 

significativas entre os grupos quanto à fecundidade desejada (U = 950944,500, Z 

= -2,602, p = 0,009) e ao diferencial de fecundidade (U = 952883,500, Z = -2,573, p = 

0,010). Embora a mediana da fecundidade desejada e do diferencial de fecundidade 

seja 2 filhos e 0 filhos, respetivamente, em ambos os grupos, os valores p indicam 

diferenças estatisticamente significativas entre mulheres nativas e não nativas.  

Tabela 5. Diferenças na fecundidade desejada e no diferencial de fecundidade entre nativas e não 

nativas 

Variável em análise Medidas estatísticas 
Nativas  

(n = 3 982) 

Não nativas  

(n = 511) 

Valor-p  

(teste Mann-
Whitney) 

Fecundidade realizada 
Mediana (1Q; 3Q) 1 (0; 2) 1 (0; 2) 

0,198 
Min.-Máx. 0-7 0-4 

Fecundidade desejada 
Mediana (1Q; 3Q) 2 (2; 3) 2 (2; 3) 

0,009 
Min.-Máx. 0-10 0-12 

Fecundidade final esperada 
Mediana (1Q; 3Q) 2 (1; 2) 2 (1; 2)  

0,285 
Min.-Máx. 0-7 0-7 

Fecundidade adicional 
Mediana (1Q; 3Q) 1 (0; 2) 1 (0; 2) 

0,937 
Min.-Máx. -6-6 -4-7 

Diferencial de fecundidade 
Mediana (1Q; 3Q) 0 (-1; 0) 0 (-1; 0) 

0,010 
Min.-Máx. -9-4 -10-3 

 

4.2.2. Idade e diferencial de fecundidade 

A análise sintetizada na tabela seguinte (tabela 6) revela associações estatisticamente 

significativas entre o grupo etário e o diferencial de fecundidade tanto para mulheres 

nativas (χ2(4) = 248,978, p < 0,001) quanto para mulheres não nativas (χ2(4) = 31,530, 

p < 0,001), com uma intensidade forte em ambos os grupos (coeficiente V de Cramer = 

0,177 e 0,176, respetivamente). A distribuição do diferencial de fecundidade mostra 

padrões semelhantes entre mulheres nativas e não nativas. Observa-se que a 

fecundidade abaixo do desejado aumenta com o avanço da idade, enquanto a 
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fecundidade esperada tende a aproximar-se da fecundidade desejada à medida que a 

idade diminui. Em contrapartida, conforme a idade avança, o diferencial de fecundidade 

igual ao desejado diminui.  

Tabela 6. Análise multivariada do grupo etário e diferencial de fecundidade entre nativas e não 

nativas 

Grupo 
Variável em 
análise 

Categorias 
da variável 

Medidas 
estatísticas 

Abaixo do 
desejado 

Igual ao 
desejado 

Acima do 
desejado 

χ2 e 

valor-p 

V de 
Cramer 

Nativas 
Grupo 
etário 

18-29 anos n (%) 201 (20,7) 721 (74,3)  48 (4,9) 
248,978 

p < 0,001 
0,177 30-39 anos n (%) 385 (37,4) 556 (54,0) 88 (8,6) 

40-49 anos n (%) 968 (48,8) 883 (44,5) 132 (6,7) 

Não 
nativas 

Grupo 
etário 

18-29 anos n (%) 10 (16,9) 42 (71,2) 7 (11,9) 
31,530 

p < 0,001 
0,176 30-39 anos n (%) 50 (42,0) 54 (45,4) 15 (12,6) 

40-49 anos n (%) 181 (54,4) 128 (38,4) 24 (7,2) 

 

Ajustado pela variável de estratificação (naturalidade), o teste Cochran-Mantel-

Haenszel (CMH) confirmou uma associação estatisticamente significativa entre o 

diferencial de fecundidade e o grupo etário (M2 = 277,34; df = 4; p < 0,001). O modelo 

de Regressão Logística Multinomial (tabela 7) revelou que mulheres de 30-39 anos (OR 

= 2,55, IC 95%: 2,10-3,11, p < 0,001) e de 40-49 anos (OR = 4,03, IC 95%: 3,38-4,80, p 

< 0,001) têm maior possibilidade de ter uma fecundidade esperada abaixo do desejado 

em comparação com mulheres de 18-29 anos. Essas mesmas mulheres também 

apresentam uma possibilidade significativamente maior de ter uma fecundidade 

esperada acima do desejado (30-39 anos: OR = 2,30, IC 95%: 1,63-3,24, p < 0,001; 40-

49 anos: OR = 2,07, IC 95%: 1,49-2,85, p < 0,001) em relação às mulheres mais jovens. 

Comparadas às mulheres não nativas, as mulheres nativas apresentam menor 

possibilidade de esperar uma fecundidade abaixo (OR = 0,79, IC 95%: 0,65-0,96, p < 

0,05) ou acima (OR = 0,66, IC 95%: 0,47-0,93, p < 0,05) do desejado, sugerindo 

expectativas mais alinhadas com o número de filhos desejado. 

Tabela 7. Regressão Logística Multinomial entre grupo etário, naturalidade e diferencial de 

fecundidade (tendo como referência a fecundidade igual ao desejado)  

Variável em 
análise 

Categorias da 
variável 

Abaixo do desejado Acima do desejado 

OR IC (95%) Valor-p OR IC (95%) Valor-p 

Grupo etário 

18-29 anos Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

30-39 anos 2,55 2,10-3,11 < 0,001 2,30 1,63-3,24 < 0,001 

40-49 anos 4,03 3,38-4,80 < 0,001 2,07 1,49-2,85 < 0,001 

Naturalidade 
Nativa 0,79 0,65-0,96 < 0,05 0,66 0,47-0,93 < 0,05 

Não nativa Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

Legenda: Ref. - categoria de referência  
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4.2.3. Educação e diferencial de fecundidade 

Os resultados apresentados na tabela 8 indicam uma associação estatisticamente 

significativa entre o nível de escolaridade e o diferencial de fecundidade, tanto para 

mulheres nativas (χ2(4) = 56,896, p < 0,001) quanto para mulheres não nativas (χ2(4) = 

11,193, p < 0,05). A intensidade da associação varia de fraca para mulheres nativas 

(coeficiente V de Cramer = 0,085) a moderada para mulheres não nativas (coeficiente 

V de Cramer = 0,105). Entre as mulheres nativas, observa-se que a fecundidade 

esperada está mais alinhada com a fecundidade desejada, independentemente do nível 

de escolaridade. Em contraste, as mulheres não nativas, especialmente aquelas com 

nível de escolaridade básico ou inferior e com nível superior, mostram uma tendência 

para ter uma fecundidade abaixo do desejado comparativamente às suas contrapartes 

nativas. 

Tabela 8. Análise multivariada do nível de escolaridade e diferencial de fecundidade entre nativas e 

não nativas 

Grupo 
Variável em 
análise 

Categorias 
da variável 

Medidas 
estatísticas 

Abaixo do 
desejado 

Igual ao 
desejado 

Acima do 
desejado 

χ2 e 

valor-p 

V de 
Cramer 

Nativas 
Nível de 
escolaridade 

Básico, 
inferior ou 
nenhum 

n (%) 482 (39,5) 613 (50,2) 125 (10,2) 

56,896  

p < 0,001 
0,085 Secundário 

ou CET 
n (%) 476 (34,7) 821 (59,9) 73 (5,3) 

Superior ou 
CTeSP 

n (%) 596 (42,8) 726 (52,2) 70 (5,0) 

Não 
nativas 

Nível de 
escolaridade 

Básico, 
inferior ou 
nenhum 

n (%) 52 (48,1) 41 (38,0) 15 (13,9) 

11,193  

p < 0,05 
0,105 Secundário 

ou CET 
n (%) 74 (41,8) 83 (46,9) 20 (11,3) 

Superior ou 
CTeSP 

n (%) 115 (50,9) 100 (44,2) 11 (4,9) 

 

Ajustado pela variável de estratificação (naturalidade), o teste CMH confirmou a 

associação estatisticamente significativa entre o nível de escolaridade e o diferencial de 

fecundidade, independentemente da origem das mulheres (M2 = 64,322; df = 4; valor-p 

< 0,001). O modelo de Regressão Logística Multinomial (tabela 9) revela que mulheres 

com escolaridade de nível básico, inferior ou nenhum têm uma possibilidade 

significativamente maior de ter uma fecundidade abaixo (OR = 1,36, IC 95%: 1,17-1,59, 

p < 0,001) e acima do desejado (OR = 2,13, IC 95%: 1,61-2,82, p < 0,001) em 

comparação com mulheres com nível de escolaridade intermédio. Por outro lado, 

mulheres com nível de escolaridade superior apresentam uma possibilidade maior de 

ter uma fecundidade abaixo do desejado (OR = 1,40, IC 95%: 1,21-1,62, p < 0,001). 

Quanto à origem, mulheres nativas apresentam uma possibilidade 0,33 menor de ter 

uma fecundidade abaixo do desejado (OR = 0,67, IC 95%: 0,55-0,81, p < 0,001) e 0,45 
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menor de ter uma fecundidade acima do desejado (OR = 0,55, IC 95%: 0,39-0,78, p < 

0,001) em comparação com mulheres não nativas. 

Tabela 9. Regressão Logística Multinomial entre nível de escolaridade, naturalidade e diferencial de 

fecundidade (tendo como referência a fecundidade igual ao desejado)  

Variável em 
análise 

Categorias da variável 
Abaixo do desejado Acima do desejado 

OR IC (95%) Valor-p OR IC (95%) Valor-p 

Nível de 
escolaridade 

Básico, inferior ou nenhum 1,36 1,17-1,59 < 0,001 2,13 1,61-2,82 < 0,001 

Secundário ou CET Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

Superior ou CTeSP 1,40 1,21-1,62 < 0,001 0,94 0,69-1,29 0,698 

Naturalidade 
Nativa 0,67 0,55-0,81 < 0,001 0,55 0,39-0,78 < 0,001 

Não nativa Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

Legenda: Ref. - categoria de referência  

 

4.2.4. Rendimento e diferencial de fecundidade 

A análise apresentada na tabela 10 revela uma associação estatisticamente significativa 

entre o rendimento mensal líquido do agregado familiar e o diferencial de fecundidade, 

mas somente nas mulheres nativas (χ2(6) = 20,962, p < 0,05), com a intensidade dessa 

associação, medida pelo coeficiente V de Cramer, considerada fraca (0,051). A maioria 

das mulheres nativas em todos os escalões de rendimento tem uma fecundidade 

esperada alinhada com a fecundidade desejada. Entre as mulheres não nativas, a 

associação entre rendimento e diferencial de fecundidade não foi estatisticamente 

significativa (χ²(6) = 5,358, p = 0,499).   

Tabela 10. Análise multivariada do rendimento e diferencial de fecundidade entre nativas e não 

nativas 

Grupo 
Variável em 
análise 

Categorias da 
variável 

Medidas 
estatísticas 

Abaixo do 
desejado 

Igual ao 
desejado 

Acima do 
desejado 

χ2 e 

valor-p 

V de 
Cramer 

Nativas Rendimento 

Até 900€ n (%) 293 (36,0) 440 (54,1) 80 (9,8) 

20,962 

p < 0,01 
0,051 

901€-1500€ n (%) 580 (38,7) 827 (55,2) 92 (6,1) 

1501€-2900€ n (%) 559 (41,1) 729 (53,6) 72 (5,3) 

>2900€ n (%) 122 (39,4) 164 (52,9) 24 (7,7) 

Não 
nativas 

Rendimento 

Até 900€ n (%) 61 (47,3) 56 (43,4) 12 (9,3) 

5,358 

p = 0,499 
0,072 

901€-1500€ n (%) 82 (47,4) 77 (44,5) 14 (8,1) 

1501€-2900€ n (%) 73 (43,2) 78 (46,2) 18 (10,7) 

>2900€ n (%) 25 (62,5) 13 (32,5) 2 (5,0) 

 

A análise obtida através do teste CMH indica uma associação estatisticamente 

significativa entre o nível de rendimento mensal líquido do agregado familiar e o 

diferencial de fecundidade, independentemente da origem (M2 = 17,013; df = 6; valor-p 

< 0,01). De acordo com os resultados do modelo de Regressão Logística Multinominal 

(tabela 11), as mulheres nativas apresentam uma possibilidade significativamente 
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menor de ter uma fecundidade abaixo (OR = 0,67, IC 95%: 0,55-0,81, p < 0,001) e acima 

do desejado (OR = 0,62, IC 95%: 0,44-0,87, p < 0,01) em comparação com as mulheres 

não nativas. 

Tabela 11. Regressão Logística Multinomial entre rendimento mensal líquido do agregado familiar, 

naturalidade e diferencial de fecundidade (tendo como referência a fecundidade igual ao desejado)  

Variável em análise 
Categorias da 
variável 

Abaixo do desejado Acima do desejado 

OR IC (95%) Valor-p OR IC (95%) Valor-p 

Rendimento mensal 
líquido do agregado 
familiar 

Até 900€ 0,85 0,66-1,10 0,222 1,25 0,78-1,99 0,353 

901€-1500€ 0,89 0,70-1,13 0,321 0,80 0,51-1,27 0,345 

1501€-2900€ 0,94 0,74-1,20 0,642 0,76 0,48-1,21 0,249 

>2900€ Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

Naturalidade 
Nativa 0,67 0,55-0,81 < 0,001 0,62 0,44-0,87 < 0,01 

Não nativa Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

Legenda: Ref. - categoria de referência 

 

4.2.5. Situação perante o trabalho e diferencial de fecundidade 

O teste Qui-Quadrado (tabela 12) revela uma associação estatisticamente significativa 

entre a situação perante o trabalho e o diferencial de fecundidade, mas apenas nas 

mulheres nativas (χ2(4) = 88,270, p < 0,001), com uma intensidade moderada para essa 

associação (coeficiente V de Cramer = 0,105). A maioria das mulheres nativas, 

independentemente da sua situação em relação ao trabalho, tem uma fecundidade 

alinhada com a desejada. Para as mulheres não nativas, a associação entre a situação 

perante o trabalho e o diferencial de fecundidade não se revela estatisticamente 

significativa (χ2(4) = 8,512, p = 0,075). 

Tabela 12. Análise multivariada da situação perante o trabalho e diferencial de fecundidade entre 

nativas e não nativas 

Grupo 
Variável em 
análise 

Categorias da 
variável 

Medidas 
estatísticas 

Abaixo do 
desejado 

Igual ao 
desejado 

Acima do 
desejado 

χ2 e 

valor-p 

V de 
Cramer 

Nativas 
Situação 
perante o 
trabalho 

Empregada n (%) 1 290 (42,6) 1 548 (51,1) 193 (6,4) 

88,270 

p < 0,001 
0,105 Desempregada n (%) 129 (35,5) 199 (54,8) 35 (9,6) 

Inativa n (%) 135 (23,0) 413 (70,2) 40 (6,8) 

Não 
nativas 

Situação 
perante o 
trabalho 

Empregada n (%) 198 (49,1) 172 (42,7) 33 (8,2) 

8,512 

p = 0,075 
0,091 Desempregada n (%) 27 (45,8) 23 (39,0) 9 (15,3) 

Inativa n (%) 16 (32,7) 29 (59,2) 4 (8,2) 

  

Após ajustar o efeito da naturalidade, o teste CMH revela uma associação 

estatisticamente significativa entre a situação perante o trabalho e o diferencial de 

fecundidade (M2 = 95,482; df = 4; valor-p < 0,001). De acordo com a análise apresentada 
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na tabela 13, mulheres empregadas (OR = 2,50, IC 95%: 2,05-3,05, p < 0,001) e 

desempregadas (OR = 2,01, IC 95%: 1,53-2,65, p < 0,001) apresentam mais do dobro 

das possibilidades de terem uma fecundidade abaixo do desejado em comparação com 

mulheres inativas. Além disso, mulheres desempregadas mostram quase duas vezes 

mais possibilidades de terem uma fecundidade acima do desejado (OR = 1,93, IC 95%: 

1,23-3,03, p < 0,01). Comparadas às mulheres não nativas, as mulheres nativas 

apresentam uma menor possibilidade de terem uma fecundidade abaixo (OR = 0,69, IC 

95%: 0,57-0,84, p < 0,001) e acima (OR = 0,62, IC 95%: 0,44-0,87, p < 0,01) do 

desejado, sugerindo um melhor alinhamento entre a fecundidade esperada e a 

fecundidade desejada. 

Tabela 13. Regressão Logística Multinomial entre situação perante o trabalho, naturalidade e 

diferencial de fecundidade (tendo como referência a fecundidade igual ao desejado) 

Variável em 
análise 

Categorias da 
variável 

Abaixo do desejado Acima do desejado 

OR IC (95%) Valor-p OR IC (95%) Valor-p 

Situação perante o 
trabalho 

Empregada 2,50 2,05-3,05 < 0,001 1,30 0,92-1,82 0,134 

Desempregada 2,01 1,53-2,65 < 0,001 1,93 1,23-3,03 < 0,01 

Inativa Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

Naturalidade 
Nativa 0,69 0,57-0,84 < 0,001 0,62 0,44-0,87 < 0,01 

Não nativa Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

Legenda: Ref. - categoria de referência  

 

4.2.6. Classe social e diferencial de fecundidade 

Observou-se uma associação estatisticamente significativa entre a classe social e o 

diferencial de fecundidade tanto para nativas (χ2(6) = 77,060, p < 0,001) quanto para 

não nativas (χ2(6) = 14,661, p = 0,023), com uma intensidade de associação fraca para 

nativas (coeficiente V de Cramer = 0,098) e moderada para não nativas (coeficiente V 

de Cramer = 0,120) (tabela 14). Entre as mulheres nativas, a maioria apresenta uma 

fecundidade correspondente ao desejado, enquanto entre as não nativas, a fecundidade 

esperada abaixo do desejado é mais frequente nas classes média e de base. 
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Tabela 14. Análise multivariada da classe social e diferencial de fecundidade entre nativas e não 

nativas 

Grupo 
Variável em 
análise 

Categorias da 
variável 

Medidas 
estatísticas 

Abaixo do 
desejado 

Igual ao 
desejado 

Acima do 
desejado 

χ2 e 

valor-p 

V de 
Cramer 

Nativas 
Classe 
social 

Dominante n (%) 125 (47,0) 126 (47,4) 15 (5,6) 

77,060 

p < 0,001 
0,098 

Média n (%) 528 (44,8) 584 (49,6) 66 (5,6) 

Base n (%) 637 (40,2) 836 (52,7) 112 (7,1) 

Outra n (%) 264 (27,7) 614 (64,4) 75 (7,9) 

Não 
nativas 

Classe 
social 

Dominante n (%) 23 (47,9) 23 (47,9) 2 (4,2) 

14,661 

p = 0,023 
0,120 

Média n (%) 81 (53,3) 66 (43,4) 5 (3,3) 

Base n (%) 94 (46,3) 83 (40,9) 26 (12,8) 

Outra n (%) 43 (39,8) 52 (48,1) 13 (12,0) 

 

Controlando o efeito da naturalidade, o teste de CMH revelou uma associação 

estatisticamente significativa entre a classe social e o diferencial de fecundidade, com 

um valor-p extremamente baixo (M2 = 83,084; df = 6; valor-p < 0,001). De acordo com 

os resultados apresentados na tabela 15, mulheres na classe social “Outra” têm 0,53 

menor possibilidade (OR = 0,47, IC 95%: 0,36-0,62, p < 0,001) de ter uma fecundidade 

abaixo do desejado em comparação com mulheres na classe social dominante. Além 

disso, ser “nativa” está associado a uma possibilidade 0,32 menor (OR = 0,68, IC 96%: 

0,56-0,83, p < 0,001) de ter uma fecundidade abaixo do desejado e a uma possibilidade 

0,4 menor (OR = 0,60, IC 95%: 0,43-0,85, p < 0,01) de ter uma fecundidade acima do 

desejado, em comparação com mulheres não nativas. Esses resultados parecem 

sugerir que, independentemente da classe social, as mulheres nativas podem estar mais 

bem alinhadas com as suas expectativas de fecundidade. 

Tabela 15. Regressão Logística Multinomial entre classe social, naturalidade e diferencial de 

fecundidade (tendo como referência a fecundidade igual ao desejado)  

Variável em 
análise 

Categorias 
da variável 

Abaixo do desejado Acima do desejado 

OR IC (95%) Valor-p OR IC (95%) Valor-p 

Classe social 

Dominante Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

Média 0,96 0,74-1,23 0,734 0,98 0,56-1,71 0,934 

Base 0,81 0,63-1,04 0,101 1,34 0,79-2,29 0,279 

Outra 0,47 0,36-0,62 < 0,001 1,19 0,68-2,06 0,543 

Naturalidade 
Nativa 0,68 0,56-0,83 < 0,001 0,60 0,43-0,85 < 0,01 

Não nativa Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

Legenda: Ref. - categoria de referência  
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4.2.7. Região de residência e diferencial de fecundidade 

Os dados apresentados na tabela 16 revelam uma associação estatisticamente 

significativa entre a região de residência e o diferencial de fecundidade para mulheres 

nativas (χ2(10) = 30,782, p < 0,001), com uma intensidade fraca, conforme indicado pelo 

baixo valor do coeficiente V de Cramer (0,062). Contudo, nenhuma associação 

estatisticamente significativa foi encontrada entre a região de residência e o diferencial 

de fecundidade para mulheres não nativas (χ2(10) = 5,135, p = 0,882). Para a maioria 

das mulheres nativas, independentemente da região de residência, a fecundidade 

esperada é consistente com a fecundidade desejada.  

Tabela 16. Análise multivariada da região de residência e diferencial de fecundidade entre nativas e 

não nativas 

Grupo 
Variável em 
análise 

Categorias da 
variável 

Medidas 
estatísticas 

Abaixo do 
desejado 

Igual ao 
desejado 

Acima do 
desejado 

χ2 e 

valor-p 

V de 
Cramer 

Nativas 
Região de 
residência  

Norte n (%) 294 (41,8) 368 (52,3) 42 (6,0) 

30,782 

p < 0,001 
0,062 

Centro n (%) 239 (37,9) 351 (55,6) 41 (6,5) 

AM Lisboa n (%) 295 (46,0) 309 (48,1) 38 (5,9) 

Alentejo n (%) 173 (39,6) 238 (54,5) 26 (5,9) 

Algarve n (%) 177 (38,1) 260 (55,9) 28 (6,0) 

Regiões 
Autónomas 

n (%) 
376 (34,1) 634 (57,5) 93 (8,4) 

Não 
nativas 

Região de 
residência  

Norte n (%) 30 (50,8) 26 (44,1) 3 (5,1) 

5,135 

p = 0,882 
0,071 

Centro n (%) 39 (44,3) 40 (45,5) 9 (10,2) 

AM Lisboa n (%) 58 (48,7) 46 (38,7) 15 (12,6) 

Alentejo n (%) 15 (46,9) 14 (43,8) 3 (9,4) 

Algarve n (%) 60 (47,6) 56 (44,4) 10 (7,9) 

Regiões 
Autónomas 

n (%) 
39 (44,8) 42 (48,3) 6 (6,9) 

 

O teste de CMH revela uma associação estatisticamente significativa entre a região de 

residência e o diferencial de fecundidade, independentemente da naturalidade das 

mulheres (M2= 29,923; df = 10; valor-p < 0,001).  

A análise regional (tabela 17) mostra que mulheres residentes na AM de Lisboa 

apresentam 1,36 vezes mais possibilidades de ter uma fecundidade abaixo do desejado 

em comparação com as residentes no Algarve (OR = 1,36, IC 95%: 1,08-1,70, p < 0,01). 

Além disso, a análise revela que mulheres nativas têm uma possibilidade 

significativamente menor de ter uma fecundidade abaixo do desejado (OR = 0,68, IC 

95%: 0,56-0,83, p < 0,001) e acima do desejado (OR = 0,59, IC 95%: 0,42-0,84, p < 

0,01) em relação às mulheres não nativas.  
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Tabela 17. Regressão Logística Multinomial entre região de residência, naturalidade e diferencial de 

fecundidade (tendo como referência a fecundidade igual ao desejado)  

Variável em 
análise 

Categorias da 
variável 

Abaixo do desejado Acima do desejado 

OR IC (95%) Valor-p OR IC (95%) Valor-p 

Região de 
residência  

Norte 1,15 0,92-1,45 0,212 1,02 0,65-1,62 0,923 

Centro 0,98 0,78-1,23 0,870 1,12 0,71-1,75 0,629 

AM Lisboa 1,36 1,08-1,70 < 0,01 1,28 0,82-2,00 0,272 

Alentejo 1,05 0,81-1,36 0,704 1,04 0,62-1,73 0,893 

Algarve Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

Regiões 
Autónomas 

0,70 0,63-1,06 0,169 1,31 0,88-1,96 0,183 

Naturalidade 
Nativa 0,68 0,56-0,83 < 0,001 0,59 0,42-0,84 < 0,01 

Não nativa Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

Legenda: Ref. - categoria de referência 

 

4.2.8. Análise do diferencial de fecundidade de mulheres não nativas por idade à 

chegada, tempo de permanência e origem familiar 

A tabela 18 explora a relação entre a idade à chegada, o tempo de permanência em 

Portugal e a origem familiar com o diferencial de fecundidade entre mulheres não 

nativas. Foi identificada uma associação estatisticamente significativa entre o tempo de 

permanência em Portugal e o diferencial de fecundidade (χ2(6) = 16,161, p = 0,019), 

com um coeficiente V de Cramer de 0,122, indicando uma intensidade moderada. 

Mulheres que residem em Portugal há 11 anos ou mais apresentam uma maior 

tendência para ter uma fecundidade abaixo do desejado. Em contraste, as mulheres 

com menos de 5 anos de permanência mostram uma proporção mais alta de 

fecundidade igual ao desejado. Por outro lado, a idade à chegada (χ2(2) = 1,507, p = 

0,471) e a origem familiar (χ2(4) = 6,923, p = 0,140) não revelaram associações 

estatisticamente significativas com o diferencial de fecundidade. Não obstante, a 

fecundidade esperada abaixo do desejado foi relativamente consistente 

independentemente da idade à chegada, e as diferentes origens familiares 

apresentaram padrões semelhantes para a fecundidade abaixo, igual e acima do 

desejado. 
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Tabela 18. Diferencial de fecundidade de mulheres não nativas por idade à chegada, tempo de 

permanência e origem familiar 

Variável em 
análise 

Categorias da 
variável 

Medidas 
estatísticas 

Abaixo do 
desejado 

Igual ao 
desejado 

Acima do 
desejado 

χ2 e 

valor-p 

V de 
Cramer 

Idade à 
chegada 

Menos de 19 anos n (%) 159 (48,3) 144 (43,8) 26 (7,9) 1,507 

p = 0,471 
0,054 

19 ou mais anos n (%) 82 (45,1) 80 (44,0) 20 (11,0) 

Tempo de 
permanência  

0-5 anos n (%) 19 (32,2) 31 (52,2) 9 (15,3) 

15,161 

p = 0,019 
0,122 

6-10 anos n (%) 7 (31,8) 10 (45,5) 5 (22,7) 

11-15 anos n (%) 28 (56,0) 18 (36,0) 4 (8,0) 

16 ou mais anos n (%) 187 (49,2) 165 (43,4) 28 (7,4) 

Origem 
familiar 

Um dos pais nascido 
no estrangeiro 

n (%) 23 (45,1) 21 (41,2) 7 (13,7) 

6,923 

p = 0,140 
0,083 

Dois pais nascidos 
no estrangeiro 

n (%) 79 (41,8) 90 (47,6) 20 (10,6) 

Dois pais nascidos 
em Portugal 

n (%) 137 (51,3) 113 (42,3) 17 (6,4) 

 

4.2.9. Análise com múltiplas variáveis independentes  

Para identificar as variáveis que contribuem para explicar o diferencial de fecundidade, 

tanto abaixo quanto acima do desejado, foi utilizado um modelo de Regressão Logística 

Multinomial. O método escolhido para construir o modelo foi o método "Enter", que força 

a inclusão de todas as variáveis independentes no modelo final, independentemente da 

sua significância estatística. Esta abordagem permite uma análise mais abrangente, 

considerando o efeito de todas as variáveis selecionadas, mesmo que algumas delas, 

individualmente, possam não ter relevância estatística. Ao usar este método, 

procurou-se garantir uma avaliação mais completa das relações entre as variáveis 

demográficas e socioeconómicas e o diferencial de fecundidade. No entanto, como as 

variáveis “Classe social” e “Situação perante o trabalho” apresentaram alta 

colinearidade, optou-se por incluir apenas a variável “Classe social” no modelo.   

Os resultados do modelo, apresentados na tabela 19, destacam que, em comparação 

com mulheres não nativas, as mulheres nativas têm uma possibilidade 0,2 vezes menor 

e 0,38 vezes menor de ter uma fecundidade abaixo (OR = 0,80; IC95%: 0,65-0,98, p < 

0,05) e acima do desejado (OR = 0,62; IC95%: 0,43-0,88, p < 0,01), respetivamente.  

Comparando mulheres mais jovens (18-29 anos) com mulheres mais velhas, 

observou-se que mulheres entre 30-39 anos têm 2,24 vezes mais possibilidades de ter 

uma fecundidade abaixo do desejado (OR = 2,24; IC95%: 1,79-2,81, p < 0,001) e 2 

vezes mais possibilidades de terem uma fecundidade acima do desejado (OR = 2,00; 

IC95%: 1,33-3,01, p < 0,001). No grupo de 40-49 anos, a possibilidade de ter uma 

fecundidade abaixo do desejado é 3,41 vezes maior (OR = 3,41; IC95%: 2,73-4,26; p < 
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0,001) e a possibilidade de ter uma fecundidade acima do desejado é 1,56 vezes maior 

(OR = 1,56; IC95%: 1,03-2,38, p < 0,05).  

Em relação ao estado civil, mulheres solteiras apresentam menor possibilidade de terem 

uma fecundidade abaixo do desejado (OR = 0,77; IC95%: 0,61-0,97, p < 0,05) e acima 

do desejado (OR = 0,49; IC95%: 0,32-0,73, p < 0,001), quando comparadas a mulheres 

viúvas ou divorciadas. De forma semelhante, mulheres casadas têm uma possibilidade 

menor de ter mais filhos do que desejam (OR = 0,58; IC95%: 0,40-0,84, p < 0,05).  

Por outro lado, mulheres com nível de escolaridade inferior (até ao ensino básico) têm 

1,83 vezes mais possibilidade de ter mais filhos do que desejam (OR = 1,83; IC95%: 

1,35-2,47, p < 0,001), em comparação com aquelas com nível intermédio (Secundário 

ou CET).  

Em relação ao rendimento familiar, mulheres cujo rendimento mensal líquido do 

agregado familiar varia entre 901€ e 1500€ têm menos possibilidade de ter uma 

fecundidade acima do desejado (OR = 0,53; IC95%: 0,32-0,88, p < 0,05) em 

comparação com mulheres com rendimentos superiores a 2900€.  

No que respeita à região de residência, mulheres residentes na região Norte e na AM 

de Lisboa têm mais possibilidade de esperar uma fecundidade abaixo do desejado, em 

comparação com as residentes na região do Algarve. As mulheres residentes no Norte 

têm 1,31 vezes mais possibilidade de ter menos filhos do que desejam (OR = 1,31; 

IC95%: 1,04-1,67, p < 0,05), enquanto as da AM de Lisboa têm uma possibilidade 1,44 

vezes maior (OR = 1,44; IC95%: 1,14-1,82, p < 0,01).  

Em relação à classe social, nenhuma das classes apresentou resultados 

estatisticamente significativos em relação ao diferencial de fecundidade, o que sugere 

que a classe social, por si só, pode não ser um fator determinante no desvio entre o 

número de filhos esperado e desejado. 
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Tabela 19. Fecundidade abaixo ou acima do desejado: efeito das variáveis demográficas e 

socioeconómicas (tendo como referência a fecundidade igual ao desejado)  

Variável em 
análise 

Categorias da variável 
Abaixo do desejado Acima do desejado 

OR IC (95%) Valor-p OR IC (95%) Valor-p 

Naturalidade 
Nativas 0,80 0,65-0,98 < 0,05 0,62 0,43-0,88 < 0,01 

Não nativas Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

Grupo etário 

18-29 anos Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

30-39 anos 2,24 1,79-2,81 < 0,001 2,00 1,33-3,01 < 0,001 

40-49 anos 3,41 2,73-4,26 < 0,001 1,56 1,03-2,38 < 0,05 

Estado civil 

Solteira  0,77 0,61-0,97 < 0,05 0,49 0,32-0,73 < 0,001 

Casada 0,83 0,67-1,03 0,099 0,58 0,40-0,84 < 0,01 

Viúva ou divorciada Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

Nível de 
escolaridade 

Básico, inferior ou nenhum 1,09 0,92-1,29 0,318 1,83 1,35-2,47 < 0,001 

Secundário ou CET Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

Superior ou CTeSP 1,12 0,93-1,34 0,220 0,86 0,60-1,25 0,436 

Rendimento 
mensal líquido 
do agregado 
familiar 

Até 900€ 1,02 0,76-1,38 0,891 0,69 0,41-1,19 0,182 

901€-1500€ 0,97 0,74-1,27 0,837 0,53 0,32-0,88 < 0,05 

1501€-2900€ 0,99 0,77-1,29 0,965 0,63 0,39-1,03 0,066 

>2900€ Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

Classe social 

Dominante Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

Média 1,03 0,80-1,34 0,806 1,10 0,62-1,93 0,749 

Base 0,94 0,72-1,24 0,674 1,16 0,66-2,04 0,602 

Outra 0,79 0,58-1,06 0,113 1,30 0,71-2,37 0,390 

Região de 
residência 

Norte 1,31 1,04-1,67 < 0,05 1,01 0,63-1,62 0,956 

Centro 1,00 0,79-1,27 0,998 1,12 0,71-1,76 0,631 

AM Lisboa 1,44 1,14-1,82 < 0,01 1,36 0,86-2,13 0,188 

Alentejo 1,02 0,79-1,33 0,864 1,03 0,61-1,73 0,922 

Algarve Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

Regiões Autónomas 0,94 0,75-1,17 0,575 1,14 0,76-1,73 0,522 

Legenda: Ref. - categoria de referência 

 

Para o grupo de mulheres não nativas, foi ajustado um modelo adicional, considerando 

variáveis específicas como idade à chegada, tempo de permanência e origem familiar 

(tabela 20). A única variável com uma associação estatisticamente significativa com o 

diferencial de fecundidade foi o tempo de permanência em Portugal. Especificamente, 

mulheres não nativas que residem em Portugal há 11-15 anos têm cerca de 2,45 vezes 

mais possibilidades de terem uma fecundidade esperada abaixo do desejado (OR = 

2,45; IC95%: 1,05-5,73, p < 0,05), em comparação com aquelas que chegaram mais 

recentemente ao país.  
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Tabela 20. Regressão Logística Multinomial entre o histórico de migração e o diferencial de 

fecundidade de mulheres não nativas (tendo como referência a fecundidade igual ao desejado)  

Variável em 
análise 

Categorias da variável 
Abaixo do desejado Acima do desejado 

OR IC95% Valor-p OR IC95% Valor-p 

Idade à 
chegada 

Menos de 19 anos Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

19 ou mais anos 1,51 0,86-2,64 0,1499 0,82 0,30-2,28 0,7007 

Tempo de 
permanência  

0-5 anos Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

6-10 anos 1,14 0,37-3,50 0,8226 2,23 0,58-8,63 0,2464 

11-15 anos 2,45 1,05-5,73 < 0,05 0,85 0,21-3,49 0,8212 

16 ou mais anos 1,90 0,90-4,02 0,0926 0,65 0,19-2,27 0,4963 

Origem familiar 

Um dos pais nascido no 
estrangeiro 

0,83 0,43-1,60 0,5780 2,23 0,81-6,10 0,1193 

Dois pais nascidos no 
estrangeiro 

0,66 0,38-1,14 0,1374 1,18 0,44-3,19 0,7451 

Dois pais nascidos em 
Portugal 

Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. Ref. 

Legenda: Ref. - categoria de referência 
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PARTE V. DISCUSSÃO  
 

5.1. DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

Este estudo oferece uma perspetiva sobre o gradiente social na fecundidade em 

Portugal, ao investigar o efeito da posição socioeconómica na diferença entre o número 

esperado e desejado de filhos, entre mulheres nativas e não nativas. Com particular 

atenção à associação e ao efeito de fatores demográficos e socioeconómicos nas 

expectativas reprodutivas, nesta secção, discutem-se os principais resultados do 

estudo, estabelecendo comparações com a literatura existente. 

Na análise descritiva, os dados revelaram que, em ambos os grupos (nativas e não 

nativas), o diferencial médio de fecundidade foi negativo, sendo mais acentuado entre 

mulheres mais velhas (40-49 anos), com nível de educação superior e que estavam 

empregadas. Em relação ao rendimento, o desvio médio de fecundidade foi mais 

pronunciado entre as nativas com rendimentos intermédios (1501€-2900€) e entre as 

não nativas com rendimentos mais altos (>2900€). Este padrão sugere que o adiamento 

da maternidade, impulsionado por fatores como o prolongamento da educação e a 

necessidade de estabilidade profissional e económica, pode dificultar a realização dos 

objetivos reprodutivos. Estes resultados estão em linha com o estudo de Molina-Garcia 

et al. (26), realizado em Espanha, que encontrou evidências de que mulheres com níveis 

elevados de educação e rendimento, estabilidade profissional e, também em uniões 

estáveis, se haviam tornado mães em idades mais avançadas. De forma semelhante, 

Beaujouan et al. (36) observaram que mulheres com nível de escolaridade mais elevado 

tinham menos filhos e uma maior ausência de filhos, aumentando a lacuna entre a 

fecundidade pretendida e a realizada na maioria dos países europeus e nos EUA. Nos 

EUA, por exemplo, a ausência de filhos, mais do que o tamanho familiar reduzido, é um 

dos principais motivos para a fecundidade inferior ao desejado entre mulheres com nível 

de educação superior (73).  

Esse adiamento da maternidade também parece refletir-se na estrutura de classe social: 

mulheres nativas em posições sociais mais elevadas (classe dominante) e não nativas 

na classe média apresentaram um desvio médio de fecundidade mais pronunciado, 

possivelmente devido à dificuldade em equilibrar a vida profissional com a vida familiar 

e à necessidade de alcançar estabilidade financeira e profissional antes de formar uma 

família. Tendo em conta estes resultados, não parece que, em Portugal, e 

contrariamente ao que se verificou no sul da Suécia (49), seja entre as classes 
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superiores que existam maiores probabilidades de transição para o primeiro e segundo 

filho.  

Entre as regiões, por outro lado, as maiores discrepâncias no diferencial de fecundidade 

foram observadas entre as mulheres nativas e não nativas residentes na AM de Lisboa, 

seguidas pela região Norte, entre as nativas, e pelo Algarve, entre as não nativas. Estes 

resultados não são assim tão surpreendentes, sendo estas as regiões onde a maioria 

destes grupos reside. 

Na análise inferencial, quando se modelou o efeito das variáveis demográficas e 

socioeconómicas sobre o diferencial de fecundidade, as mulheres nativas apresentaram 

uma tendência para ter uma fecundidade mais alinhada com o que desejavam, tanto em 

termos de expectativas não atendidas quanto de excedentes. Por outro lado, entre as 

mulheres não nativas, o tempo de permanência em Portugal revelou-se um fator 

significativo para a fecundidade: mulheres que residiam no país há 11-15 anos tinham 

2,45 vezes mais possibilidades de terem menos filhos do que desejavam. Esse 

resultado parece refletir o processo de adaptação ao contexto português e as limitações 

estruturais que influenciam os padrões de fecundidade. Com o tempo, as mulheres não 

nativas podem ajustar as suas expectativas reprodutivas às condições socioeconómicas 

e culturais locais, o que está em consonância com o estudo de González-Ferrer et al. 

(60), realizado em Espanha, sobre o comportamento reprodutivo de mulheres 

imigrantes e seus descendentes. Esse estudo revelou que as mulheres imigrantes que 

chegaram ao país durante a infância ou na adolescência tendiam a ter uma fecundidade 

convergente com a das nativas. De facto, na amostra de mulheres não nativas, a média 

de idade à chegada a Portugal (14,49 anos) é coincidente com o período da 

adolescência. Esta evidência não deixa de ser consistente com outro estudo, como o de 

Kana et al. (74), que analisou as mudanças nas características sociodemográficas e nos 

fatores de saúde das mães portuguesas e não portuguesas que deram à luz em Portugal 

entre 1995-2014. De acordo com o mesmo, embora as mães não portuguesas fossem, 

em média, mais jovens do que as mães portuguesas, seguiam uma tendência 

semelhante às portuguesas, com o aumento progressivo da idade materna ao longo do 

tempo.  

Talvez por isso, a idade tenha surgido como um dos principais fatores com influência no 

diferencial de fecundidade. Para as mulheres mais velhas (30-49 anos) deste estudo, 

há uma maior possibilidade de desvios, tanto abaixo quanto acima do número desejado 

de filhos, em comparação com mulheres mais jovens (18-29 anos). Estes resultados 

são consistentes com estudos anteriores que mostram que o envelhecimento reduz as 

oportunidades biológicas de reprodução. Essa redução, combinada com mudanças nas 
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circunstâncias de vida, pode afetar as expectativas reprodutivas, ampliando a diferença 

entre o número de filhos desejado e o efetivamente alcançado ou esperado (14,75). 

Além disso, o adiamento da maternidade por motivos socioeconómicos pode limitar a 

janela de oportunidade para ter filhos e aumentar a necessidade de assistência médica 

para uma gravidez bem-sucedida (26).  

Nesse contexto, o estado civil também desempenha um papel relevante. 

Comparativamente a mulheres viúvas ou divorciadas, mulheres casadas revelam um 

maior alinhamento entre o número de filhos desejados e esperados, sugerindo que a 

estabilidade familiar proporcionada pelo casamento pode facilitar a concretização 

desses desejos, permitindo que as mulheres se sintam mais seguras e apoiadas nas 

decisões reprodutivas (38). Da mesma forma, mulheres solteiras, e eventualmente mais 

jovens, apresentam um maior alinhamento com as suas expectativas reprodutivas. 

Como mulheres mais jovens tendem a desejar uma gravidez quando estão em 

relacionamentos mais sérios, íntimos, comprometidos e de longo prazo (39), esse 

alinhamento pode refletir melhor as suas circunstâncias atuais, facilitando essa 

coerência entre o desejado e o esperado. Concordante com o estudo de Almeida-Santos 

et al., realizado em Portugal Continental, estes resultados mostram que a estabilidade 

nos relacionamentos é um fator importante, associado a uma menor discrepância entre 

a fecundidade desejada e esperada (14).  

A educação também emerge como um fator decisivo. Mulheres com menor escolaridade 

(básico, inferior ou nenhum) apresentam uma possibilidade significativamente maior de 

ter mais filhos do que o desejado, em comparação com mulheres com nível intermédio, 

confirmando que a educação desempenha um papel importante no controle reprodutivo 

e na concretização do número de filhos desejado (50). O acesso limitado a métodos 

contracetivos ou a serviços de planeamento familiar, aliado a uma baixa literacia em 

saúde reprodutiva, pode ter contribuído para gravidezes não planeadas, resultando num 

número esperado de filhos superior ao desejado (76). Contudo, no estudo de 

Almeida-Santos et al., que envolveu um total de 1 596 mulheres sem filhos e 808 

homens com idades compreendidas entre os 18 e os 45 anos, eram precisamente os 

participantes com menor escolaridade que esperavam vir a ter menos filhos do que o 

desejado (14). Por outro lado, numa análise da fecundidade final de uma coorte de 

mulheres residentes em Portugal e nascidas entre 1964 e 1968, a proporção de 

fecundidade realizada superior à desejada foi mais frequente entre mulheres com menor 

escolaridade (12). No modelo simples, que considerava apenas a educação, a 

naturalidade e o diferencial de fecundidade, as mulheres com nível de escolaridade 

superior tinham uma possibilidade maior de apresentar uma fecundidade abaixo do 
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desejado, em comparação com as de nível intermédio. No entanto, no modelo final, que 

incluía todas as variáveis, esse efeito desapareceu, enquanto o da baixa escolaridade, 

relacionado com ter mais filhos do que o desejado, se manteve.  

Além da educação, o rendimento é outro fator com um efeito significativo sobre o 

diferencial de fecundidade. Em comparação com mulheres com rendimentos mais 

elevados (>2900€), mulheres com rendimentos médios-baixos (901€-1500€) 

apresentam uma menor possibilidade de ter um número de filhos acima do desejado. 

Embora surpreendente e contraintuitiva, esta descoberta sugere que, na presença de 

eventuais limitações económicas, estas mulheres conseguem exercer um maior 

controle sobre o número de filhos que têm ou esperam ter. De forma semelhante ao 

estudo sueco, que encontrou evidências de um gradiente positivo entre rendimento e 

fecundidade (48), estes resultados também mostram que o rendimento está associado 

com o número de filhos. No entanto, o estudo sueco analisou o rendimento acumulado 

ao longo da vida, e os resultados aqui apresentados refletem os dados do IFEC 2019 e 

mulheres ainda no decurso do período reprodutivo. Ainda assim, estes resultados 

parecem sugerir que as mulheres em Portugal com rendimentos médios-baixos gerem 

as expectativas reprodutivas de forma mais consciente e em consonância com as suas 

limitações económicas, ajustando o número de filhos à sua realidade financeira atual.  

Curiosamente, no modelo, a classe social não apresentou um efeito significativo sobre 

o diferencial de fecundidade. Medida através de um indicador socioprofissional, a classe 

social não parece refletir de forma suficientemente precisa as dinâmicas sociais e 

económicas que influenciam as expectativas reprodutivas em Portugal. Isso pode 

ocorrer porque mulheres dentro das mesmas categorias socioprofissionais podem 

experienciar contextos de vida muito diferentes, nomeadamente em termos de 

estabilidade profissional, de acesso a recursos ou, até, de apoio familiar. Além disso, 

nem sempre a classe social mais alta é a mais rica ou com mais educação, e vice-versa. 

Por outro lado, variáveis como educação e rendimento, que parecem representar 

medidas mais concretas da posição socioeconómica, apresentaram um efeito mais 

significativo sobre as expectativas reprodutivas. Como essas variáveis parecem refletir 

de forma mais explícita as diferenças socioeconómicas que influenciam a capacidade 

de atingir ou não o número de filhos desejado, é possível que o efeito da classe social 

tenha sido “ocultado” ou absorvido por elas.  

Não obstante o diferencial médio negativo de fecundidade em todas as regiões e para 

ambos os grupos, o efeito de residir na AM de Lisboa e na região Norte sobre o 

diferencial de fecundidade manteve-se, mesmo quando todas as outras variáveis foram 

consideradas no modelo. Para mulheres residentes nestas regiões, a possibilidade de 
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esperar um número de filhos abaixo do desejado é 1,44 e 1,31 vezes maior em 

comparação com as residentes no sul do país (Algarve). Esses resultados corroboram 

a literatura existente, que aponta para desigualdades geográficas na fecundidade (13), 

e parecem refletir o efeito de fatores socioeconómicos entre as regiões e dentro destas, 

como o custo de vida ou a crise da habitação em áreas urbanas. Na verdade, a crise da 

habitação pode influenciar as intenções de fecundidade, tal como constatado num 

estudo na Austrália que encontrou evidências de que mulheres que experienciavam um 

aumento nos preços das casas na sua região tendiam a reduzir as intenções de terem 

(mais) filhos no futuro (77).  

Os resultados deste estudo evidenciam a complexidade das expectativas reprodutivas, 

que são moldadas por uma interação de fatores demográficos e socioeconómicos. A 

discrepância entre o número de filhos desejado e esperado é influenciada por fatores 

como naturalidade, idade, estado civil, educação, rendimento e região de residência. 

Para as mulheres não nativas, o tempo de permanência em Portugal também 

desempenha um papel crucial na realização dessas expectativas. Estas descobertas 

corroboram a literatura existente e destacam dimensões significativas nos resultados de 

fecundidade, tanto de mulheres nativas como de não nativas, com potenciais 

implicações para a demografia portuguesa a longo prazo.  

Respondendo à primeira questão de investigação, há indícios de um gradiente social na 

fecundidade em Portugal. No entanto - e em resposta à segunda questão -, o efeito 

desse gradiente não é linear em todas as dimensões socioeconómicas. O nível de 

escolaridade destaca-se como um fator mais consistente na identificação dos desafios 

reprodutivos, enquanto a associação entre o rendimento e as decisões reprodutivas se 

revela mais complexa. 

 

5.2. PONTOS FORTES E LIMITAÇÕES 

Este estudo oferece uma contribuição importante à investigação sobre o diferencial 

entre a fecundidade esperada e a desejada, destacando o efeito das desigualdades 

socioeconómicas nesse desvio. A classe social, apesar de não ter mostrado um efeito 

significativo, traz uma nova perspetiva sobre as dinâmicas reprodutivas no contexto 

português. Outro ponto forte é a inclusão tanto de mulheres nativas como de não 

nativas, permitindo uma análise mais abrangente e diversificada, capaz de considerar 

as diferentes origens e contextos presentes em Portugal.  

Ao explorar o gradiente social e a migração internacional, o estudo revela como as 

expectativas reprodutivas variam em função da posição socioeconómica e da origem 
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das mulheres. Este enfoque amplia o alcance dos resultados e oferece informações 

importantes para a formulação de políticas públicas, que podem ir para além da saúde. 

A utilização de uma base de dados com amostragem probabilística estratificada confere 

precisão e rigor à investigação, aumentando a confiabilidade dos resultados. Além 

disso, a comparação com resultados de outros países reforça a validade externa do 

estudo, indicando que as conclusões podem ser relevantes em contextos internacionais. 

Contudo, o estudo apresenta algumas limitações que merecem ser discutidas. A 

exclusão de mulheres que forneceram respostas não numéricas e omissas pode ter 

limitado a generalização dos resultados para a população feminina em idade fértil em 

Portugal. 

Outro ponto relevante é a definição adotada para “migrantes internacionais”. A maioria 

das mulheres classificadas como não nativas são filhas de pais nascidos em Portugal, 

o que pode influenciar a análise sobre migração. Estas mulheres podem não enfrentar 

os mesmos desafios que outras migrantes internacionais, o que pode ter enviesado os 

resultados ao não refletir adequadamente as experiências e as trajetórias migratórias. 

No entanto, considerando que 73,4% das mulheres não nativas são provenientes de 

países fora da UE, e que 52,3% são filhas de pais nascidos em Portugal, é provável que 

algumas delas tenham nascido em ex-colónias portuguesas. Como tal, podem ter 

enfrentado desafios particulares, como questões de adaptação cultural, discriminação e 

dificuldades económicas. Além disso, podem ter vivenciado traumas históricos ou 

contextos de instabilidade política nos países de origem, o que pode ter influenciado as 

suas experiências de migração, a integração em Portugal e, consequentemente, as 

decisões reprodutivas. 

O desenho transversal do estudo representa uma limitação importante, pois não permite 

estabelecer relações causais entre as variáveis socioeconómicas e o diferencial de 

fecundidade. Um estudo longitudinal seria mais adequado para compreender as 

expectativas e comportamentos reprodutivos ao longo do tempo, levando em conta 

alterações nas circunstâncias socioeconómicas.  

Apesar do estudo considerar a diversidade de origens, não consegue abranger todas 

as dimensões culturais que influenciam os comportamentos reprodutivos, 

especialmente entre as mulheres não nativas de diferentes países. A ausência de 

variáveis importantes, que não estavam disponíveis, como país, religião, raça ou etnia, 

pode ter limitado a interpretação e abrangência dos resultados. 

A natureza dos dados autorrelatados também pode ter introduzido potenciais vieses, 

como o de recordação (63) e o de desejabilidade social (78), que podem influenciar a 
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precisão das respostas. Além disso, os dados refletem um momento específico no 

tempo e não apreendem alterações mais recentes nas dinâmicas de fecundidade e nos 

contextos socioeconómicos. Fatores como a pandemia da COVID-19, os conflitos na 

Ucrânia e a crise da habitação em Portugal podem ter efeitos significativos nos objetivos 

reprodutivos, mas não se encontram contemplados na presente análise.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 





 

43 
 

PARTE VI. CONCLUSÕES 
 

6.1. CONCLUSÃO E IMPLICAÇÕES PARA AS POLÍTICAS PÚBLICAS 

Os resultados deste estudo revelam indícios de um gradiente social na fecundidade em 

Portugal, refletido nas diferenças entre a fecundidade esperada e desejada. No entanto, 

esse gradiente não segue um padrão uniforme. Fatores como naturalidade, idade, 

estado civil, educação, rendimento, região de residência e, no caso de não nativas, o 

tempo de permanência em Portugal, exercem uma influência significativa na capacidade 

de alcançar as expectativas reprodutivas. Porém, a classe social não foi um fator 

determinante para explicar as discrepâncias entre o número esperado e desejado de 

filhos. 

A educação parece desempenhar um papel central nesse gradiente social. Mulheres 

com menor nível de escolaridade enfrentam desafios mais acentuados na realização 

dos seus objetivos reprodutivos, resultando numa fecundidade que supera a desejada. 

Por outro lado, a relação entre o rendimento e a fecundidade é mais complexa: mulheres 

com rendimento médio-baixo demonstram um maior controle reprodutivo, apresentando 

uma menor possibilidade de ter uma fecundidade acima do desejado. 

As diferenças na fecundidade entre grupos etários, níveis de escolaridade e regiões 

reforçam a necessidade de considerar essas dimensões na formulação de políticas 

públicas.  

Considerando que o aumento da idade está associado a uma maior possibilidade de 

fecundidade abaixo e acima do desejado, é crucial adaptar as estratégias de saúde 

reprodutiva às diferentes fases da vida. O conceito de "construção familiar" pode 

oferecer uma abordagem mais equilibrada às mensagens de saúde pública, 

promovendo tanto a prevenção quanto a realização das intenções reprodutivas (79). 

Informações sobre fertilidade, especialmente dirigidas a mulheres mais jovens, são 

fundamentais para que estejam cientes das implicações do adiamento da maternidade.  

A evidência de que mulheres com níveis mais baixos de escolaridade tendem a esperar 

uma fecundidade superior ao desejado, justifica a intensificação de programas de 

educação sexual e reprodutiva desde cedo no percurso escolar, capacitando para 

decisões mais informadas sobre direitos e escolhas reprodutivas. 

O acesso à PMA é outro ponto crucial. As restrições etárias atuais nos tratamentos 

financiados em Portugal podem gerar desigualdades, sobretudo para mulheres que não 

têm capacidade financeira para aceder ao setor privado, que oferece um limite de idade 
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mais alargado. Uma revisão dessas políticas poderá ser necessária para mitigar tais 

disparidades.  

Além disso, seria importante (re)considerar as políticas de saúde mental. O adiamento 

da maternidade pode resultar numa ausência de filhos permanente e involuntária, 

gerando sentimentos de arrependimento, impotência, responsabilidade, e até de perda 

e luto (80). Esses sentimentos, associados ao stress emocional e às expectativas não 

atendidas, podem ter um impacte significativo na saúde mental e noutros domínios da 

vida, sublinhado a necessidade de intervenções que promovam a saúde e o bem-estar 

dessas mulheres.  

A análise dos dados revelou disparidades no diferencial de fecundidade em todas as 

regiões. No entanto, em comparação com as residentes no Sul, as mulheres que 

residem na AM de Lisboa e na região Norte enfrentam uma maior possibilidade de ter 

menos filhos do que desejam. Nestas áreas, políticas que facilitem o acesso à habitação 

podem ser necessárias para atenuar o custo elevado de vida e apoiar as (futuras) 

famílias. Além disso, dada a importância da naturalidade no diferencial de fecundidade, 

é também fundamental que as políticas públicas promovam a integração e o respeito 

pela diversidade cultural, garantindo que as necessidades reprodutivas das mulheres 

não nativas sejam plenamente atendidas.  

Para reduzir as desigualdades na fecundidade em Portugal e garantir que as pessoas 

possam ter o número de filhos que desejam, são necessárias políticas integradas que 

promovam a saúde e os direitos reprodutivos. Somente assim, será possível construir 

uma sociedade mais justa e inclusiva, capaz de responder adequadamente aos desafios 

demográficos, “sem deixar ninguém para trás”.  

 

6.2. LINHAS DE INVESTIGAÇÃO FUTURA 

Tendo em conta que este tema está longe de se esgotar, apresentam-se algumas linhas 

de orientação para investigação futura.  

Considerando as limitações previamente discutidas, futuros estudos poderiam 

beneficiar de uma análise mais aprofundada ao adotarem um desenho longitudinal. Esta 

abordagem proporcionaria evidências mais robustas, especialmente no que diz respeito 

às relações causais entre a posição socioeconómica e os desafios reprodutivos. Além 

disso, a inclusão de homens na análise poderia enriquecer e diversificar a compreensão 

do fenómeno em estudo, e a adição de variáveis como religião, raça e etnia poderia 

revelar particularidades importantes que influenciam esses mesmos desafios.  
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Investigar o impacte de crises emergentes, como a pandemia, os conflitos internacionais 

e a crise da habitação em Portugal, poderá também ampliar a compreensão sobre como 

fatores externos afetam as dinâmicas reprodutivas. Essa linha de investigação é 

essencial para o desenvolvimento de políticas públicas mais eficazes e adaptadas a 

contextos em constante transformação. 

A privação socioeconómica - que está mais intimamente ligada ao estado de saúde do 

que à pobreza (81) - pode servir como uma abordagem alternativa ao rendimento para 

avaliar a posição socioeconómica em estudos futuros. Sendo um conceito mais amplo 

do que a mera disponibilidade de recursos financeiros, a privação socioeconómica pode 

oferecer uma visão mais abrangente das desigualdades que influenciam a fecundidade.  

Embora os resultados deste estudo não tenham demonstrado um efeito significativo da 

classe social no diferencial de fecundidade, poderá ser pertinente aprofundar a 

investigação nessa área, incluindo a perspetiva da igualdade de género. Essa 

abordagem poderá promover uma visão mais holística das dinâmicas reprodutivas e das 

desigualdades existentes.  
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